
Em carta à Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva defendeu a regulação de pla-
taformas digitais para enfrentar a disseminação de 
mentiras e desinformações no ambiente virtual. Lula 
disse também que é preciso combater a concentra-

ção do mercado digital com a democratização da internet e a 
promoção da autonomia dos países em desenvolvimento nes-

sa área.   “Precisamos de equilíbrio. De um lado, é necessário 
garantir o exercício da liberdade de expressão individual, que 
é um direito humano fundamental. De outro lado, precisamos 
assegurar um direito coletivo: o direito de a sociedade receber 
informações confiáveis, e não a mentira e a desinformação. 
Também não podemos permitir que a integridade de nossas 
democracias seja afetada pelas decisões de alguns poucos ato-
res que hoje controlam as plataformas”. PÁGINA  6

Minério de ferro

Divulgação

Rio Tinto sofre queda de 
41% no lucro em 2022 

A mineradora anglo-australiana Rio 
Tinto teve lucro líquido de US$ 12,42 bi-
lhões em 2022, valor 41% menor do que 
o ganho apurado em 2021, atribuindo o 
resultado à fraqueza dos preços do mi-
nério de ferro e do cobre no ano passa-
do. O lucro subjacente - que desconside-
ra alguns itens - caiu para US$ 13,28 bi-
lhões. O presidente da Rio Tinto, Jakob 
Stausholm, disse que está construindo 
uma empresa mais forte.  PÁGINA 3

Divulgação
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O presidente afirmou que não podemos permitir que a integridade de nossas 
democracias seja afetada pelas decisões de alguns poucos atores 

Lula defende regulação 
de plataformas digitais

Unesco propõe diretrizes globais para regulamentar as plataformas

ELETRIFICAÇÃO

Lucro da Stellantis supera 
expectativas e avança 26%

A Stellantis teve lucro líquido de ope-
rações contínuas no valor de 16,78 bi-
lhões de euros em 2022, 26% maior do 
que o do ano anterior. A receita do gru-
po automotivo atingiu 179,59 bilhões de 
euros no ano passado, representando 
avanço de 18% em relação a 2021. A 
Stellantis foi a empresa líder na Europa 
(EU30) na venda de veículos comerciais 
elétricos a bateria (BEV) e o segundo no 
ranking europeu nas vendas gerais de ve-
ículos elétricos (BEV). A empresa já ofere-
ce 23 modelos elétricos. PÁGINA 3

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 87.36 −2.50% −2.24

PETROBRAS PN N2 25.76 −2.57% −0.68

BRADESCO PN N1 13.80 −1.00% −0.14

ITAUUNIBANCOPN N1 26.38 −1.86% −0.50

BRASIL ON NM 41.76 −1.39% −0.59

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VIA ON NM 2.07 −8.41% −0.19

MINERVA ON NM 11.40 −7.47% −0.92

BRF SA ON NM 6.40 −6.71% −0.46

LOCAWEB ON NM 5.17 −6.51% −0.36

AZUL PN N2 7.35 −5.65% −0.44

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

CYRELA REALTON NM 15.19 +3.47% +0.51

PETZ ON NM 6.83 +2.71% +0.18

TIM ON NM 12.43 +1.89% +0.23

RAIZEN PN N2 3.080 +1.65% +0.050

ULTRAPAR ON NM 13.38 +4.29% +0.55

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 33.045,09 -0,26%

S&P 500 3.991,05 -0,16%

NASDAQ 11.507,07 +0,13%

DAX 30 15.399,89 +0,015%

FTSE 100 7.930,63 -0,59%

IBEX 35 9.168,20 -0,91%

107.152,05 ê -1,85%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,168

VENDA
5,169

PESO
COMPRA
0,026

VENDA
0,027

ê -0,81%é  0,14%
EURO

COMPRA
5,478

VENDA
5,480

ê -0,74%
LIBRA

COMPRA
6,221

VENDA
6,224

ê -0,52%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
300,60

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.825,24

Divulgação

IPO

Volume de consultas 
para reestruturação de 
dívida cresceu 300%

PÁGINA 2

DIVERSIFICAÇÃO

Iberdrola ampliou lucro 
no ano passado, graças a 
operações no Brasil e EUA

PÁGINA 3

SAÚDE

Amazon completa 
compra de empresa de 
serviços One Medical

PÁGINA 4

CRISE

Americanas devolve 20% 
dos galpões usados para 
produtos do e-commerce

PÁGINA 2

Desastre

Lula libera R$ 7 milhões 
para São Sebastião

O governo autorizou o repasse de re-
cursos a São Sebastião, no valor de R$ 
7,077 milhões, para a execução de ações 
de resposta aos desastres causados por 
tempestades. No fim de semana de car-
naval, fortes chuvas atingiram a cidade do 
litoral paulista e provocaram ao menos 48 
mortes e bloquearam rodovias.  O gover-
no autorizou também o repasse de cerca 
de R$ 4,5 milhões a cidades afetadas por 
desastres naturais. PÁGINA 8

Rovena Rosa - Agência Brasil
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Ricardo K.: “havia uma abundância de crédito e demanda por IPO. Qualquer plano de negócio que se colocava no mercado, vendia”

Americanas 
devolve 20% 
dos galpões de 
e-commerce

A Americanas, uma das 
gigantes do comércio eletrô-
nico, já vinha devolvendo espa-
ços de armazenagem antes do 
pedido de recuperação judicial 
em janeiro. E essa prática con-
tinuou no início deste ano. A 
empresa fechou um centro de 
distribuição em Fortaleza (CE). 
Agora, a operação no Ceará terá 
como base o centro de distri-
buição em Recife (PE).

O enxugamento e a devo-
lução de áreas de armazena-
gem preocupa as empresas ges-
toras de condomínios de gal-
pões logísticos, especialmente 
os localizados em regiões nas 
quais a taxa de desocupação já 
é alta ou onde a varejista tem 
grande participação na ocu-
pação dos armazéns. Nestes 
casos, a devolução dos espaços 
pode ter impacto nos aluguéis.

Levantamento nacional feito 
pela SDS Properties, imobiliária 
especializada em galpões em 
condomínios logísticos, mos-
tra que em 2022 a companhia 
chegou a ocupar 830 mil metros 
quadrados (m²) em condomí-
nios. Desse total, a empresa 
devolveu quase 20%. Foram 
desocupados 159 mil m2 dis-
tribuídos entre Betim (MG), 
Resende (RJ), Cajamar (SP) e 
Ribeirão Preto (SP).

Neste ano, serão devolvidos 
mais 69 mil m² em condomínios 
logísticos localizados na Grande 
Curitiba (PR), Grande Porto Ale-
gre (RS) e Hortolândia (SP).

“As devoluções podem afetar 
pontualmente preços em merca-
dos onde a vacância é elevada”, 
afirma Simone Santos, CEO da 
imobiliária e responsável pelo 
levantamento. Das devoluções 
feitas até o momento, ela aponta 
esse risco para Porto Alegre (RS), 
onde a taxa de vacância chega 
a quase 17%. A localidade tem 
uma taxa bem acima da média 
nacional, que é de 10,4%, diz a 
especialista

Já em outras regiões, como 
Grande Curitiba (PR), São Paulo 
e Grande Belo Horizonte (MG), 
o impacto das devoluções deve 
ser menor, pois são áreas muito 
demandadas, diz.

Em novembro de 2022, por 
exemplo, a varejista avisou que 
devolveria 26 mil m² de um gal-
pão no condomínio logístico em 
Hortolândia (SP), da gestora 
RBR. Pelo contrato, a entrega 
do imóvel será em novembro.

“A desocupação desse imó-
vel em Hortolândia não nos 
causa muita preocupação”, 
afirma Gabriel Martins, sócio 
da gestora. Localizado a 30 qui-
lômetros da capital paulista, o 
empreendimento fica num raio 
onde a demanda por galpões 
está aquecida.

Segundo Martins, o mer-
cado na região de Hortolândia 
está mais favorável aos locado-
res em relação a 2021, quando 
o imóvel foi alugado. A vacân-
cia é baixa e ele acredita que 
poderá alugar por um preço 
maior e, ainda, antes do venci-
mento do prazo de aviso pré-
vio. “Temos interessados visi-
tando o imóvel”, conta.

Das áreas onde a Ameri-
canas tem galpões alugados, 
cujas devoluções poderiam ter 
impacto no mercado, caso ocor-
ram, Simone aponta Recife (PE) 
e Pará, onde a varejista ocupa 
10% e 50% do estoque local, 
respectivamente. Rio de Janeiro 
também preocupa. A empresa 
ocupa cerca de 80 mil m² de gal-
pões e a cidade tem uma das 
maiores taxas de vacância. 

ALUGUÉIS
ENTREVISTA RICARDO KNOEPFELMACHER, sócio da RK Partners

Reestruturação de 
dívidas cresce 300%

O que explica o cenário mais 
complicado para as empre-
sas neste ano? 

É a conjunção de três 
fatores: a desorganização 
das cadeias produtivas no 
pós-covid aliada à guerra da 
Ucrânia, que elevou o preço 
da energia e provocou infla-
ção mundial, além do caos 
político interno, que acabou 
fazendo com que o nosso juro 
básico ficasse altíssimo. Esta-
mos falando de uma taxa de 
13,75% ao ano. Uma empresa 
grande está captando a CDI 
mais 3%. Uma empresa média, 
a CDI mais 6%. Isso significa 
uma taxa de 20% ao ano. É 
muito difícil uma empresa que 
esteja alavancada não ter pro-
blema

Tem muita empresa alavan-
cada? 

Hoje o grau de alavanca-
gem das empresas, até por 
causa da crise, é mais ou 
menos a metade do que a 
gente via no governo da pre-
sidente Dilma (Rousseff). Mas 
aquelas que estão alavancadas 
estão passando um perrengue 
danado, especialmente nos 
setores dos quais os bancos 
estão mais apavorados, como 
varejo. Aí a situação de cré-
dito e de renovação de linhas 
têm sido dramática. Esse movi-
mento que a gente começa a 
ver com Americanas é o início 
de uma onda que virá por aí 
de empresas médias e gran-
des pedindo água.

Mas qual a origem de todo 
esse problema? 

Sempre achei que o pro-
blema não ocorreria durante 
a covid. Quando a pandemia 
começou, os bancos decidi-
ram chamar os clientes para 
renegociar e rolar as dívidas. 
Há três, quatro anos elas se 
beneficiaram de um excesso 
de liquidez e boas taxas de 
juros. No segundo semestre, 
está vencendo uma série de 
emissões de grandes empre-
sas.

Qual o impacto de America-
nas nesse cenário?

Ninguém imaginava esse 
problema numa das maiores 
empresas de varejo do Bra-
sil. Isso está fazendo com que 
os bancos fiquem ultra cau-
telosos e tenham uma pos-
tura muito conservadora na 
concessão de novos emprés-
timos e na renovação dos atu-
ais mesmo para empresas que 
não estão ligadas a America-
nas. Empresas menores que 
precisam desse tipo de capital 
de giro não estão conseguindo 
obter crédito. Alguns bancos 
determinaram que esses pro-
dutos não são mais oferecidos. 
Isso vai provocar uma grande 
contração de crédito.

Isso não é um tiro no pé?
Sim e não. Isso pode criar 

um círculo vicioso. Numa 
empresa como Americanas, 
o ciclo médio de venda e rece-
bimento era padrão. Ele rece-
bia e pagava o produto entre 
90 e 120 dias. Ela comprava 
chocolate e pagava em quatro 
meses. Agora quem vai que-
rer vender sem ser à vista? A 
situação que era ruim vai pio-
rar muito. Os bancos, quando 
veem essa situação, diminuem 
o risco setorial. Se der pro-
blema em outras companhias, 
o nível de provisão dos ban-
cos tem de aumentar. Mas, 
ao não dar crédito, a chance 
das outras empresas sola-
par aumenta. Eles estão pen-
sando no balanço deles, mas 
isso pode ter um efeito sis-

Nos últimos meses, o volume de consultas de empresas para reestruturar a dívida cresceu 300%, segundo 
Ricardo Knoepfelmacher (mais conhecido como Ricardo K.), sócio da RK Partners, responsável pelas 
principais reestruturações de empresas no Brasil. Há dois anos, ele alertava para os riscos da abundância 
de dinheiro no mercado, que acabou criando uma distorção. Na época, o consultor afirmou que as 
empresas estavam entre entrar em recuperação judicial e fazer um IPO. A conta chegaria em dois anos. 
Hoje ele vê o cenário mais complicado, com juros altos e restrição de crédito por causa da Americanas. 

Para o consultor, a decisão dos bancos de segurar o crédito pode piorar ainda mais a situação. “Os bancos estão 
pensando no balanço deles, mas pode haver um efeito sistêmico no varejo.” Confira trechos da entrevista:

têmico, pode afetar muito o 
varejo. E, para ajudar, vamos 
ter uma recessão pela frente, 
com juro alto. Não estamos 
num bom momento da eco-
nomia. 

Outros setores podem ser 
atingidos?

Vamos ter alguns setores 
que não conseguiram se recu-
perar até agora, como infra-
estrutura. As grandes emprei-
teiras estão combalidas, pois 
não têm investimentos, não têm 
pipeline de obras. E vão con-
tinuar combalidas. Empresas 
que não tinham entrado em 
RJ devem entrar agora. Essa é 
a tendência. O setor de cons-
trução residencial também vai 
sofrer. Por mais que os preços 
tenham subido, eles não con-
seguiram repassar o aumento 
dos insumos, como o preço 
do vidro, do cimento, do ferro, 
os insumos da obra. Estamos 
vivendo um caso semelhante ao 
que vimos há alguns anos, em 
que houve um colapso setorial. 

Então o problema pode atin-
gir vários setores?

A taxa de juro alta vai tra-
zer um problema que permeia 
vários setores. Vai haver uma 
contração da economia e o 
País não vai crescer como mui-
tos imaginavam. Então acre-
dito que vai ser um problema 
na economia como um todo. A 
taxa de juros vai ser um grande 
inibidor do crescimento e vai 
atrapalhar muito a vida das 
empresas que precisam rene-
gociar as suas dívidas.

Qual a expectativa de 
número de RJs?

Normalmente, o número 
de processos no Brasil sem-
pre orbita entre 1.300 e 1.500 
recuperações por ano. Na pan-
demia, ficou em 1.400. Não 
acredito numa explosão por-
que a recuperação é um pro-
cesso caro para as empre-
sas. Não é qualquer uma que 
tem condições de fazer uma 
recuperação judicial, pagar 
um assessor financeiro, advo-
gado, administrador judicial. 
Todo esse rito é muito caro. O 
que mede a situação compli-
cada é a inadimplência. Hoje 
30% das empresas brasilei-

ras estão inadimplentes. Basta 
olhar na Serasa para ver que 
empresa pequenas, médias e 
grandes estão com dificuldade 
de pagar em dia as suas dívi-
das. Hoje o mercado não tem 
liquidez para que as grandes 
empresas possam fazer novas 
emissões de títulos.

Essas empresas vão virar 
empresas zumbis?

Vai haver um aumento no 
RJ, sem dúvida, mas ele está cir-
cunscrito a elite dessas empre-
sas maiores. As outras vão ter 
de entrar em negociações bila-
terais com os bancos, mas isso 
vai fazer com que os bancos 
se contraiam ainda mais na 
concessão de crédito. 2023 já 
começou com grandes provi-
sões, de alguns milhões. Isso 
não é comum para um início 
de ano. Em geral esses ajustes 
são feitos sempre no último tri-
mestre. Então eles vão aper-
tar mais para que a coisa não 
piore ao longo do ano.

Em 2020, o sr. havia dito que 
as empresas estavam entre 
pedir recuperação judicial e 

fazer um IPO? A conta che-
gou?

Havia uma abundância de 
crédito e demanda por IPO. 
Qualquer plano de negó-
cio que se colocava no mer-
cado, vendia. A taxa de juros 
de renda fixa estava muito 
baixa e as pessoas queriam 
mais remuneração. Então a 
empresa tinha as opções de 
entrar em recuperação judi-
cial e reestruturar a dívida, 
captar via dívida para pagar o 
crédito velho ou captar atra-
vés de equity num IPO. Então 
quem é que pagou o pato por 
essa por essa orgia de IPO des-
governados? Foi o coitado do 
investidor. Dos 83 IPOs feitos 
em 2019 e 2020, 80% valem 
menos do que quando fize-
ram a oferta de ações. Isso 
porque o plano de negócios 
não deu certo. Todas as pre-
visões de geração de dividen-
dos e preço da ação se frus-
traram. Mas elas não fizeram 
novas dívidas. O investidor tem 
uma empresa que vale 10% 
que valia quando ele entrou 
no IPO, mas pelo menos ela 
não quebrou. Ainda. 

Ricardo K. afirma que as empresas vão entrar em negociações bilaterais 
e isso vai fazer com que os bancos se contraiam ainda mais 
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Lucro da Stellantis supera todas 
as expectativas e avança 26%

Iberdrola amplia lucro, graças 
as operações no Brasil e EUA

Rio Tinto registrou queda de 
41% no lucro no ano passado

A Stellantis, em-
presa criada a 
partir da fusão 
das montadoras 
Fiat Chrysler e 
Peugeot, anun-

ciou na quarta-feira (22) que 
teve lucro líquido de operações 
contínuas no valor de 16,78 bi-
lhões de euros em 2022, 26% 
maior do que o do ano ante-
rior. A receita do grupo auto-
motivo atingiu 179,59 bilhões 
de euros no ano passado, re-
presentando avanço de 18% 
em relação a 2021.

Já o lucro operacional ajus-
tado da Stellantis - medida pre-
ferida da empresa - subiu para 
23,32 bilhões de euros em 
2022, ante 18,01 bilhões de 
euros no ano anterior, gerando 
margem de 13%.

Os resultados da Stellan-
tis superaram as previsões de 
analistas consultados pela Fact-
Set, de lucro líquido de ope-
rações contínuas de 16,23 
bilhões de euros, receita de 
176,19 bilhões de euros e lucro 
operacional ajustado de 22,76 
bilhões de euros. Diante dos 
fortes resultados, a Stellantis 
planeja distribuir 4,2 bilhões de 
euros a seus acionistas. 

O fluxo de caixa livre indus-
trial somou €10,8 bilhões, com 
alta de 78%. As sinergias decor-
rentes da fusão dos grupos 
FCA e PSA que deram origem 
à Stellantis alcançaram €7,1 
bilhões, antecipando o alcance 
da meta em dois anos.

A Stellantis foi a empresa 
líder na Europa (EU30) na 
venda de veículos comerciais 
elétricos a bateria (BEV) e o 
segundo no ranking europeu 
nas vendas gerais de veícu-
los elétricos (BEV), ao mesmo 
tempo em que liderou o mer-
cado norte-americano de híbri-
dos plug-in (PHEV).  A empresa 

ELETRIFICAÇÃO

DIVERSIFICAÇÃO CUSTO ALTO

A Stellantis foi a empresa líder na Europa na venda de veículos comerciais 
elétricos a bateria e o segundo no ranking europeu nas vendas gerais de BEV

Divulgação

As projeções da Stellantis para o ano indicam crescimento entre 3% e 5% das vendas nos principais mercados, com margem de receita operacional ajustada

A Iberdrola informou na 
quarta-feira (22) que teve 
lucro líquido de 4,34 bilhões 
de euros em 2022, valor 12% 
maior do que o ganho de 3,88 
bilhões de euros apurado no 
ano anterior. A companhia 
elétrica espanhola atribuiu 
o resultado ao crescimento 
de suas operações nos EUA 
e no Brasil, que compensou 
um desempenho negativo na 
Espanha. No ano passado, 
a receita da Iberdrola avan-
çou 38%, a 53,95 bilhões de 
euros, e seu Ebitda aumentou 
10%, a 13,23 bilhões de euros. 
Ao longo de 2022, a empresa 
ampliou seus investimentos 
em 13%, para 10,73 bilhões 
de euros. 

O presidente executivo da 
Iberdrola, Ignacio Galán, afir-
mou que, em um ambiente 
muito desafiador, a diversifi-
cação geográfica da Iberdrola 
voltou a apresentar um cres-
cimento estável. “O impacto 
da crise energética na UE foi 
mais do que compensado pelo 
forte desempenho em todos 
os outros mercados, principal-
mente EUA e Brasil. O modelo 
de negócios resiliente da Iber-
drola alcançou esses resulta-
dos, ao mesmo tempo em que 
melhorou nossa solidez finan-
ceira e liquidez, graças à forte 
geração de fluxo de caixa e 
nosso acesso contínuo aos 
mercados de capitais.”

Os investimentos bateram 

recorde de € 10,73 bilhões, um 
aumento de 13%, com 90% 
alocados em redes e renová-
veis. O EBITDA aumentou 10% 
para € 13,23 bilhões, graças à 
diversificação geográfica, com 
a UE contribuindo com 39%, os 
EUA com 20%, o Reino Unido 
com 15% e a América Latina 
com 25%.

O fluxo de caixa operacio-
nal atingiu € 11,12 bilhões, alta 
de 25%. A progressão positiva 
contínua dos índices financei-
ros, com FFO / Dívida Líquida 
Ajustada melhorou 240 pon-
tos base para 25,4% graças à 
geração de fluxo de caixa.

O valor da dívida líquida 
alcançou € 43,7 bilhões, 
abaixo da estimativa de € 45 
bilhões apresentada no Capi-
tal Markets Day em 2022.

A liquidez chegou a 23,5 
milhões de euros cobrindo 
26 meses de necessidades 
de financiamento com uma 
vida média da dívida superior 
a 6 anos.

A suplementação de remu-
neração accionista atingiu 
0,31€ por ação, perfazendo 
um dividendo total de 0,49 por 
ação. Os resultados ficaram 
em linha com o guidance divul-
gado em fevereiro de 2022 – 
antes da invasão da Ucrânia, 
volatilidade do mercado spot 
e espiral inflacionária – prin-
cipalmente graças à diversifi-
cação geográfica, onde o cres-
cimento nos EUA e no Brasil 

compensaram o desempenho 
na Espanha.

A Iberdrola já vendeu 
90% da produção na Espa-
nha em 2023, 70% em 2024 
e 50% em 2025, sendo 100% 
dos equipamentos garanti-
dos para 2023, com preços 
fechados ou hedgeados, miti-
gando impactos de aumentos 
de custos de matérias-primas 
e taxas de câmbio.

A Iberdrola investiu € 10,73 
bilhões em 2022, um aumento 
de 13%, sendo    90% alocado 
para renováveis e redes inteli-
gentes, 38% direcionados para 
a UE, 25% para os EUA, 20% 
para a América Latina, 13% 
para o Reino Unido e 4% para 
a Austrália e outros.

A base de ativos regulados 
aumentou para € 39,2 bilhões 
(+19%) e a capacidade renová-
vel atingiu 40.000 MW.

O Grupo tem € 6 bilhões 
de investimentos em proje-
tos renováveis que estarão 
operacionais em 2023-25 (€ 
3,6 bilhões em energia eólica 
offshore nos EUA, Alemanha 
e França), sendo que 80% da 
capacidade de geração pró-
pria agora é livre de emissões.

A empresa bateu recorde 
de € 17,8 bilhões em compras 
de fornecedores, apoiando 
mais de 400.000 empregos 
em comunidades em todo o 
mundo.

A contribuição fiscal global 
somou 7,5 bilhões de euros.

A mineradora anglo-aus-
traliana Rio Tinto informou na 
quarta-feira, 22, que teve lucro 
líquido de US$ 12,42 bilhões 
em 2022, valor 41% menor 
do que o ganho apurado em 
2021, atribuindo o resultado à 
fraqueza dos preços do miné-
rio de ferro e do cobre no ano 
passado.

O lucro subjacente - que 
desconsidera alguns itens - 
caiu para US$ 13,28 bilhões 
no ano passado, de US$ 21,38 
bilhões em 2021, e ficou 
abaixo da previsão de analis-
tas, de US$ 13,39 bilhões. A 
Rio Tinto também declarou um 
dividendo final de US$ 2,25 por 
ação, trazendo o pagamento 
total do ano a US$ 4,92 por 
ação.

Por volta das 7h20 (de 
Brasília), a ação da Rio Tinto 
caía 3% na Bolsa de Londres. 
No mercado australiano, em 
Sydney, onde o pregão de 
quarta-feira já se encerrou, o 
papel da mineradora fechou 
em modesta baixa de 0,49%. 

O presidente-executivo da 
Rio Tinto, Jakob Stausholm, 
disse que está construindo 
uma Rio Tinto mais forte e 
cumprindo os quatro objeti-
vos. Também está investindo 
no futuro, dobrando a parti-
cipação no projeto de cobre 
e ouro Oyu Tolgoi na Mongó-
lia por meio da aquisição da 
Turquoise Hill Resources, pro-
gredindo no Projeto Rincon 

Lithium na Argentina e alcan-
çando acordos marcantes que 
sustentam o sucesso de longo 
prazo da Pilbara negócios de 
minério de ferro.

“Continuamos focados em 
fazer mudanças duradouras 
para fortalecer nossa cul-
tura de trabalho e construir 
melhores relacionamentos 
com povos indígenas, comu-
nidades e outros parceiros. 
Sempre buscaremos encon-
trar caminhos melhores, ali-
nhados com nosso propó-
sito. Claramente temos mais 
a fazer, mas estou animado 
com o progresso que estamos 
fazendo.

Apesar das condições 
desafiadoras do mercado, ele 
afirmou que a empresa conti-
nuará resiliente por causa da 
qualidade dos ativos, do exce-
lente pessoal e da solidez do 
balanço patrimonial. 

“É por isso que entrega-
mos fortes resultados finan-
ceiros com EBITDA subjacente 
de US$ 26,3 bilhões, fluxo de 
caixa livre de US$ 9,0 bilhões 
e ganhos subjacentes de US$ 
13,3 bilhões, após impostos e 
royalties do governo de US$ 
8,4 bilhões. Isso nos permite 
continuar a investir no forta-
lecimento do negócio e, ao 
mesmo tempo, pagar um divi-
dendo total de US$ 8,0 bilhões, 
um pagamento de 60%, de 
acordo com nossa política.”

Stausholm afirmou que a 

melhoria do desempenho ope-
racional, o fortalecimento das 
relações externas e o investi-
mento na solidez do negócio 
a longo prazo garantem que a 
empresa será capaz de conti-
nuar a pagar dividendos atra-
tivos e investir na sustentação 
e crescimento do portfólio, ao 
mesmo tempo que contribuirá 
para o impulso da sociedade 
para o lucro líquido zero.

A companhia registrou US$ 
16,1 bilhões de caixa líquido 
gerado pelas atividades opera-
cionais, resultado 36% menor 
que 2021. Isso incluiu itens de 
natureza não recorrente que 
não representavam a força 
subjacente do desempenho 
do negócio, que, no agregado, 
reduziu o fluxo de caixa ope-
racional em cerca de US$ 2 
trilhões. 

O fluxo de caixa livre foi de 
US$ 9,0 bilhões, que inclui des-
pesas de capital de US$ 6,8 
bilhões, que diminuíram 9% 
quando houve o comissiona-
mento do programa atual de 
projetos de substituição de Pil-
bara, principalmente Gudai-
-Darri.

O lucro de US$ 12,4 bilhões 
foi 41% menor em relação a 
2021 e refletiu o movimento 
nos preços das commodities, o 
impacto dos preços mais altos 
de energia e matérias-primas 
nas operações e taxas mais 
altas de inflação nos custos 
operacionais. 

já oferece 23 modelos elétricos 
BEV no mercado e vai lançar 
mais nove modelos em 2023.

“Além de nossos resultados 
financeiros recordes e da exe-
cução focada do plano estra-
tégico Dare Forward 2030, 
também demonstramos a efi-
cácia de nossa estratégia de 
eletrificação na Europa. Agora 
temos a tecnologia, os produ-
tos, as matérias-primas e todo 
o ecossistema de baterias para 
liderar essa mesma jornada 
transformadora na América do 

Norte, começando com nos-
sos primeiros veículos Ram 
totalmente elétricos a partir 
de 2023 e Jeep® a partir de 
2024. Meu profundo agrade-
cimento a cada um e a todos 
os funcionários e nossos par-
ceiros por suas contribuições 
para um futuro mais sustentá-
vel”, disse Carlos Tavares, CEO 
da Stellantis.

As operações da Stellantis 
na América do Sul contribuí-
ram para o bom resultado glo-
bal. As vendas regionais cresce-

ram 3% em 2022, para 859 mil 
veículos, principalmente devido 
à demanda dos novos Fiat Pulse, 
Jeep Commander e Citroën C3, 
e maiores volumes do Peugeot 
208. A região registrou um AOI 
de €2 bilhões e margem em 
linha com o resultado global, 
de 13,1%.

As projeções globais da 
Stellantis para o ano indicam 
crescimento entre 3% e 5% das 
vendas nos principais merca-
dos, com margem de receita 
operacional ajustada de dois 

dígitos e fluxos de caixa livres 
Industriais positivos.

Os resultados apresenta-
dos pela empresa demonstram 
o rápido progresso do plano 
estratégico de longo prazo 
Dare Forward 2030. Lançado 
em março de 2022, o Dare 
Forward 2030 é construído 
sobre três pilares fundamen-
tais que levarão a empresa a 
atingir sua ambição financeira 
de dobrar a receita líquida para 
€ 300 bilhões até 2030, man-
tendo margens AOI de dois dígi-

tos ao longo da década.
A Stellantis tem a ambição 

de atingir emissões líquidas 
de carbono neutras até 2038 
com uma meta intermediária 
de reduzir as emissões de car-
bono pela metade até 2030, 
em comparação com os níveis 
de 2021. Em 2022, a Compa-
nhia reduziu sua pegada de 
carbono industrial e de insta-
lações (Escopos 1 e 2) em 11%. 

À medida que se esforça 
para se tornar a número 1 em 
satisfação do cliente, a Stellan-
tis alcançou uma redução de 
aproximadamente 30% nas 
taxas de defeitos de veículos 
três meses após a entrega ao 
cliente final. Todos os principais 
processos de Recursos Huma-
nos da empresa foram alinha-
dos com seus compromissos 
de diversidade e inclusão e 27% 
das posições de liderança agora 
são ocupadas por mulheres, 
com meta de 30% até 2025.

O impulso de eletrificação 
da Stellantis acelerou com um 
aumento de 41% nas vendas 
globais de veículos elétricos a 
bateria (BEV) ano a ano, para 
288 mil veículos em 2022. Com 
23 BEVs agora no mercado, 
o portfólio mais que dobrará 
para 47 até o final de 2024, 
apoiando a meta de ter mais 
de 75 BEVs globalmente e ven-
das globais de BEV de 5 milhões 
até 2030. 

Notavelmente, a marca 
Jeep® revelou a primeira fase 
de sua ofensiva de BEV com o 
lançamento do Jeep Avenger, o 
primeiro Jeep SUV totalmente 
elétrico e agora o Carro Euro-
peu do Ano de 2023. Também 
estreou o Jeep Recon total-
mente elétrico e o Wagoneer 
“S”, ambos destinados à Amé-
rica do Norte e outros grandes 
mercados globais. A marca Ram 
seguiu em seguida, revelando 
no início deste mês sua versão 
totalmente nova e totalmente 
elétrica do Ram 1500 REV, que 
estará disponível no quarto tri-
mestre de 2024.

A Stellantis é a número 1 
em vendas de veículos comer-
ciais BEV na UE30 e a número 
2 na UE30 em vendas gerais de 
BEV, com o Fiat New 500 como 
o número 1 na Itália e o Peu-
geot e-208 liderando na França. 
A empresa está posicionada 
como a número 1 nos EUA em 
híbridos plug-in (PHEV), com 
o Jeep Wrangler 4xe como o 
número 1 em vendas de PHEV 
nos EUA e no Canadá.
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Amazon completa compra 
da One Medical nos EUA

A Amazon conse-
guiu completar a 
aquisição da em-
presa de servi-
ços de saúde 
americana One 

Medical por US$ 3,9 bilhões. A 
conclusão significa que a com-
pra não foi bloqueada pela Co-
missão de Comércio americana 
(FTC, na sigla em inglês). 

A compra foi primeiramente 
anunciada em julho de 2022 e 
indicava que a Amazon teria 
acesso a uma rede que opera 
mais de 180 consultórios em 25 
mercados dos Estados Unidos, 
trabalhando com mais de 8 mil 
empresas no fornecimento de 
serviços médicos aos funcioná-
rios com atendimento presen-
cial e virtual. 

“Temos a missão de tornar 
muito mais fácil para as pessoas 
encontrar, escolher, pagar e se 
envolver com os serviços, produ-
tos e profissionais de que preci-
sam para obter e se manter sau-
dáveis, e unir-se à One Medical é 
um grande passo para essa jor-
nada”, afirmou o vice-presidente 
sênior da Amazon Health Servi-
ces, Neil Lindsay, em nota oficial 
da empresa. 

Os serviços integrados de 
atendimento presencial e vir-
tual 24 horas por dia, 7 dias por 
semana da One Medical, têm 
encantado as pessoas nos últi-
mos 15 anos. Juntas, a Amazon 
e a One Medical procuram ofe-
recer cuidados de saúde excep-
cionais a mais pessoas para 

SAÚDE PREVENTIVA

A empresa disponibilia visitas remotas ou presenciais no 
mesmo dia, para que o cuidado seja feito rapidamente

Reuters

A One Medical vai oferecer assinaturas anuais com desconto de US$ 144

alcançar melhores resultados 
de saúde, melhores experiên-
cias de atendimento e mais valor, 
dentro de um melhor ambiente 
de equipe de atendimento. 

Por tempo limitado, a One 
Medical vai oferecer assinatu-
ras anuais com desconto de US$ 
144 para o primeiro ano (normal-
mente US$ 199/ano), o equiva-
lente a US$ 12 por mês, para 
novos clientes. 

A One Medical tem a mis-
são de ajudar a transformar os 
cuidados de saúde por meio 
de seu modelo centrado no ser 
humano e baseado em tecno-
logia para encantar as pessoas 
com melhor saúde, melhor aten-
dimento e melhor valor, den-
tro de um ambiente de equipe 
melhor”, disse Amir Dan Rubin, 
CEO de Um Médico. “Agora, esta-
mos focados em gerar ainda 
mais impactos positivos para 

consumidores, empregadores, 
equipes de atendimento e redes 
de saúde, ao nos juntarmos à 
Amazon com sua orientação de 
longo prazo, história de inven-
ção e paixão por reimaginar um 
futuro melhor.”

A One Medical estabelece 
um padrão alto para experiên-
cias de atenção primária centra-
das no ser humano, com acesso 
24 horas por dia por meio do 
aplicativo One Medical, dando 
às pessoas mais controle sobre 
como procurar atendimento e a 
capacidade de fazê-lo em casa 
ou em trânsito.

Tem serviços de atendi-
mento virtual sob demanda, 
como bate-papos por vídeo 24 
horas por dia, 7 dias por semana 
e mensagens fáceis no aplica-
tivo, incluídos na assinatura sem 
custo extra. Para outros serviços, 
como consultas no consultório, 

Mercado eleva previsão 
de inflação para 5,89% 

Mesmo com uma certa tré-
gua nos ataques diretos ao 
Banco Central e no debate sobre 
revisão de meta de inflação, as 
expectativas inflacionárias para 
este e os próximos anos continu-
aram a subir e a se desviar dos 
alvos definidos pelo Conselho 
Monetário Nacional (CMN) no 
Boletim Focus. 

A projeção para o IPCA - 
índice oficial de inflação - deste 
ano subiu de 5,79% para 5,89%, 
contra 5,48% há um mês. Para 
2024, horizonte cada vez mais 
relevante para a estratégia de 
convergência à inflação do BC, 
a projeção também avançou, de 
4,00% para 4,02%, de 3,84% há 
quatro semanas.

Considerando somente as 
84 estimativas atualizadas nos 
últimos 5 dias úteis, a mediana 
para 2023 passou de 5,77% 
para 5,97%. Para 2024, variou 
de 4,00% para 4,10%, conside-
rando 80 atualizações no perí-
odo.

Atualmente, o foco da polí-
tica monetária está nos anos 
de 2023 e, com maior peso, de 
2024. A mediana na Focus para a 
inflação oficial em 2023 está bem 
acima do teto da meta (4,75%), 
apontando para três anos de 
descumprimento do mandato 
principal do Banco Central, 
após 2021 e 2022. Para 2024, 
a mediana está acima do cen-
tro da meta (3,00%), mas ainda 
dentro do intervalo que vai de 
1,50% a 4,50%.

Na Focus, ainda houve o 
salto da mediana para o IPCA de 
2025, de 3,60% para 3,78%, de 
3,50% há um mês. Da mesma 
forma, a estimativa para o IPCA 
de 2026 pulou de 3,50% para 
3,70%, contra 3,47% um mês 
antes. A meta para 2025 é de 
3,00% (margem de 1,50% a 
4,50%). Ainda não há objetivo 
definido para 2026.

No Comitê de Política Mone-

tária (Copom) deste mês, o BC 
atualizou suas projeções para a 
inflação no cenário de referên-
cia com estimativas de 5,6% em 
2023 e 3,4% para 2024. O cole-
giado ainda inseriu um cenário 
alternativo, em que a Selic fica 
estável por todo o horizonte rele-
vante. Nesse cenário, as proje-
ções são de 5,5% para 2023 e 
2,8% para 2024. O Copom man-
teve a Selic em 13,75% ao ano 
pela quarta vez seguida. 

O Boletim Focus divulgado na 
quarta-feira mostrou também 
avanço no cenário de cresci-
mento do Produto Interno Bruto 
(PIB) em 2023.

A mediana para a alta do PIB 
em 2023 passou de 0,76% para 
0,80%, contra 0,79% há um mês. 
Considerando apenas as 58 res-
postas nos últimos cinco dias 
úteis, a estimativa para o PIB no 
fim de 2023 passou de 0,78% 
para 0,97%.

Apesar de não ter sido divul-
gado ainda, o PIB de 2022 não 
faz mais parte do Boletim. Para 
2024, o Relatório Focus mos-
trou estabilidade na perspec-
tiva de crescimento do PIB em 
1,50%, mesma projeção de um 
mês atrás.

Para 2025, a mediana bai-
xou de 1,85% para 1,80%, con-
tra 1,90% de quatro semanas 
antes. O Boletim ainda trouxe a 
estimativa para 2026, que está 
em 2,00% há 49 semanas.

A projeção para o déficit pri-
mário em 2023 melhorou no 
Boletim Focus, de 1,10% para 
1,05% do Produto Interno Bruto 
(PIB), de 1,11% quatro semanas 
antes.

Para o déficit nominal este 
ano, a variação foi de 8,00% para 
7,85% na última semana, contra 
8,35% do PIB há um mês. 

O resultado primário reflete 
o saldo entre receitas e despesas 
do governo, antes do pagamento 
dos juros da dívida pública. 

PIB MAIOR

a One Medical aceita a maioria 
dos principais planos de saúde.

A empresa disponibilia tam-
bém visitas remotas ou pre-
senciais no mesmo dia e no dia 
seguinte, para que as pessoas 
possam obter rapidamente os 
cuidados de que precisam.

Os consultórios One Medi-
cal cuidadosamente projetados, 
oferecem atendimento perto 
de onde as pessoas trabalham, 
moram e fazem compras.

A One Medical tem ainda ser-
viços de laboratório no local, faci-
litando a realização do trabalho 
onde e quando for mais conve-
niente.

A empresa conta com uma 
base domiciliar de cuidados de 
saúde com prestadores de cui-
dados primários que ajudam a 
gerenciar o quadro de saúde 
completo de uma pessoa, desde 
necessidades de cuidados pre-
ventivos e agudos, até doenças 
crônicas e problemas de saúde 
mental.

A One Medical conta ainda 
com uma equipe de pediatras e 
prestadores de cuidados familia-
res disponíveis em um número 
crescente de locais, atendendo 
crianças e famílias.

A taxa de associação anual 
da One Medical cobre o acesso 
aos serviços de atendimento vir-
tual assíncrono e sob demanda 
da One Medical, bem como ser-
viços pessoais de alto contato e 
valor agregado, como navegação 
de seguros e gerenciamento de 
referências. 

O

Servidor de carreira assume TCEMG

POR MARCOS LUZ, JOÃO ROMÃO E VINICIUS PALERMO

conexao@diariocomercial.com.br
Instagram: @coluna.conexao

Na semana passada, o presidente da Associação 
Comercial de São Paulo (ACSP), Alfredo Cotait 
Neto, recebeu um grupo de executivos do Rotary 
Club de São Paulo em um almoço oferecido no 
salão nobre da entidade comercial. O presidente 
do Rotary Club de São Paulo, Roberto Souza, 
liderou uma comitiva de cerca de 50 pessoas 
ligadas à instituição e agradeceu à ACSP pela 
recepção. O dirigente destacou a proximidade 
da comemoração de 100 anos da fundação do 
Rotary Club de São Paulo que, segundo ele, está 
sempre trabalhando por uma sociedade mais ética 
e solidária que impacte positivamente no mundo. 
O Rotary Club de São Paulo representa um braço 
do Rotary International. Representando a ACSP, 
participaram também da solenidade o primeiro 

Sesc Verão 2023 encerra temporada com dois milhões de pessoas beneficiadas
O Sistema Fecomércio RJ realizou no último dia 16 solenidade de encerramento do projeto Sesc Verão RJ 2023. O 
evento contou com representantes de sindicatos, de prefeituras locais e colaboradores da instituição governamen-
tal. O evento deste ano contemplou 28 municípios do estado do Rio e atingiu um público de cerca de 2 milhões 
de pessoas. Durante um mês, foram realizadas 1.977 atividades esportivas, culturais e de bem-estar em 60 locais 
e 20 unidades do Sesc RJ. O evento envolveu 519 funcionários do Sesc RJ e a contratação de 1.713 fornecedores. 
Foram quase três mil horas de programação nas quais o público pôde participar de oficinas de futebol, de vôlei 
de quadra e de praia, de beach tennis, de basquete 3×3 e de skate, entre outras, totalizando 45 modalidades. As 
clínicas contaram com a participação de 116 atletas.

Debate na Fiesp foca na relação do governo federal com o agronegócio 
Na semana passada, o presidente do Conselho Superior do Agronegócio (Cosag) da Fiesp, Jacyr Costa, recebeu 
o deputado federal Pedro Lupion (PP-PR), líder da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA), para debate, 
na sede da entidade, sobre o papel do grupo no contexto do novo governo federal. Uma das propostas da FPA 
é a recomposição do Ministério da Agricultura nos moldes anteriores. Para Lupion, a nova distribuição é vista 
como medida que enfraquece o setor. A pasta foi dividida em três e foram criados os ministérios do Desenvolvi-
mento Agrário e da Pesca e Aquicultura.

A tragédia que ocorreu por conta das fortes 
chuvas que caíram em Petrópolis em fevereiro 
de 2022 completou um ano. O Conselho Empre-
sarial da Firjan Serrana e o prefeito da cidade, 
Rubens Bomtempo, se reuniu, no último dia 16, 
para realizar um panorama das ações realizadas 
durante este período e o planejamento preventivo 
às enchentes e catástrofes. Para o prefeito Rubens 
Bomtempo, além das obras estruturantes é impor-
tante que haja um plano de prevenção.

Divulgação

O conselheiro Gilberto Diniz tomou posse na Presidência do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG), na tarde do último dia 
15, em solenidade realizada no Auditório Vivaldi Moreira, na sede do Tri-
bunal, em Belo Horizonte (MG). Tomaram posse ainda como vice-presi-
dente, o conselheiro Durval Ângelo, e como corregedor, o conselheiro Wan-
derley Ávila. Os conselheiros que compõem a nova gestão, biênio 2023 
- 2024, foram eleitos em dezembro passado e hoje assinaram o livro de 
posse, durante a apresentação dos músicos do Quarteto Minas. O con-
selheiro Diniz ocupa o cargo deixado pelo conselheiro Mauri Torres, que 
falou na abertura da solenidade. Diniz é o primeiro servidor de carreira a 
ocupar o cargo de presidente do TCEMG.

Prefeitura de Petrópolis (RJ) e Firjan Serrana focam na prevenção de desastres

Recuperação energética de resíduos pode receber aportes de mais de R$ 40 bilhões até 2040

Amanda Guerra comanda Sindeletro-DF até 2027
Em março, o Sindicato das Indústrias Fabricantes e de Reparação e 
Manutenção de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos Industriais, 
Elétricos e Eletrônicos (Sindeletro-DF) dará posse à diretoria, eleita 
no último dia 16, que ficará à frente da instituição até 2027. Amanda 
Cristina da Silva Guerra, presidente do sindicato desde 2022, continua 
na liderança do Sindeletro-DF. “O grande objetivo do mandato que 
inicio em março será o de ampliar a base do sindicato. Estou visitando 
empresas para compreender as demandas do setor e para convidar as 
que ainda não fazem parte do Sindeletro-DF a se associarem". 

Câmara Italiana do Rio convida para almoço de verão
A Câmara Ítalo-Brasileira de Comércio e Indústria realiza no próximo 
dia 2 o primeiro evento de 2023. O almoço ocorrerá às 12h, no restau-
rante Flor do Céu, cuja cozinha é comandada pelo chef italiano Tobia 
Messa, e contará com a presença especial do Cônsul Geral da Itália no 
Rio de Janeiro, Massimiliano Iacchini. As reservas devem ser feitas até 
1/03 no site da Câmara (https://camaraitaliana.com.br/).

Divulgação

Divulgação

vice-presidente da ACSP, Roberto Mateus Ordine e o vice-
-presidente da ACSP e coordenador do Conselho de Política 
Urbana (CPU) da instituição, Antonio Carlos Pela.
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Petróleo recua cerca de 3%,
com dúvidas sobre demanda 

Rússia e China aprofundam os laços 
em meio a conflitos com o Ocidente

Os contratos mais 
líquidos do pe-
tróleo fecha-
ram em queda 
pelo segundo 
dia consecuti-

vo, após a ata do Federal Re-
serve (Fed, o banco central norte-
-americano) reforçar expectativa 
por alta de juros e impulsionar o 
dólar no exterior. Ainda, a com-
modity cedeu às preocupações 
sobre a demanda em meio a 
expectativas de recessão nas 
principais economias devido aos 
apertos monetários. 

Na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), o petró-
leo WTI para abril fechou em 
baixa de 3,16% (US$ -2,41), a 
US$ 73,95 o barril, enquanto 
o Brent para o mesmo mês, 
negociado na Intercontinen-
tal Exchange (ICE), fechou em 
queda de 2,95% (-US$ 2,45), a 
US$ 80,60 o barril. 

Na quarta, o Fed publicou a 
ata da última reunião de polí-
tica monetária, que indicou 
reforçado compromisso pelo 
combate à inflação nos EUA. 
Segundo o documento, alguns 
dirigentes preferiam aumento 
de 50 pontos-base nos juros no 
encontro de fevereiro, quando 
a autoridade monetária optou 
por elevação mais branda, de 
25 pontos-base. 

Ao discutir as perspectivas de 
política monetária, com a infla-
ção ainda bem acima da meta de 
2%, todos os dirigentes do Fed 
continuaram a antecipar que os 
aumentos contínuos de juros 
são apropriados para atingir os 
objetivos da instituição. 

“Os dirigentes reafirmaram 
seu forte compromisso de retor-
nar a inflação ao objetivo de 2% 
e observaram que uma postura 
política restritiva precisaria ser 
mantida até que os dados rece-
bidos fornecessem confiança de 
que a inflação estava em uma 
trajetória descendente susten-
tada para 2%, o que provavel-
mente levaria algum tempo”, 
destaca o documento.

Além disso, o documento traz 
que os membros concordaram 
que, ao determinar a extensão 

DÓLAR FORTE

NEUTRALIDADE

Os contratos fecharam em queda, após a ata do Federal Reserve reforçar a 
expectativa pela alta das taxas de juros e impulsionar o dólar no exterior

Reuters

O preço do petróleo pesa para o negativo, seguindo as expectativas de traders de energia de que o Fed deverá apresentar uma postura mais “hawkish”

Unesco quer 
combater 
desinformação e 
discurso de ódio

A Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciên-
cia e Cultura, Unesco, realiza 
sua Primeira Conferência Glo-
bal para abordar as ameaças 
à integridade da informação 
e liberdade de expressão nas 
plataformas de redes sociais.

O evento de dois dias 
“Internet for Trust”, ou “Por 
Uma Internet Confiável”, acon-
tece na sede da agência, em 
Paris, a partir de quarta-feira. 
São esperados mais de 3 mil 
representantes de governos, 
órgãos regulatórios, empre-
sas digitais, universidades e 
sociedade civil.

Entre os participantes 
estarão a jornalista vence-
dora do prêmio Nobel da Paz, 
Maria Ressa, a jornalista inves-
tigativa vencedora do prêmio 
Pulitzer, Julia Angwin, e a rela-
tora especial da ONU sobre o 
direito à liberdade de expres-
são, Irene Khan.

Do Brasil estarão presen-
tes o juiz da Suprema Corte 
brasileira, Roberto Barroso, o 
influencer Felipe Neto, a jor-
nalista Patricia Campos Mello, 
o diplomata Santiago Iraza-
bal Mourão e o chefe da área 
de Liberdade de Expressão e 
Segurança de Jornalistas da 
Unesco, Guilherme Canela.

A conferência é uma res-
posta a um pedido global 
de ação do secretário-geral 
das Nações Unidas, António 
Guterres, para abordar a dis-
seminação da desinformação 
e a negação de fatos estabe-
lecidos cientificamente, que 
representam “um risco exis-
tencial para a humanidade”.

A diretora-geral da 
Unesco, Audrey Azoulay, 
disse que esse é um dos 
desafios “mais complexo e 
decisivo do nosso tempo”. 
Segundo ela, é preciso esta-
belecer princípios comuns 
baseados em direitos huma-
nos, em particular na liber-
dade de expressão.

De acordo com a Unesco, 
embora tenham revolucio-
nado as comunicações e a 
difusão do conhecimento, as 
redes sociais hoje também 
são responsáveis pela disse-
minação de desinformação, 
discurso de ódio e teorias da 
conspiração.

A agência afirma que mui-
tos países ao redor do mundo 
criaram leis ou estão atual-
mente considerando a legis-
lação nacional para abordar 
a propagação de conteúdo 
nocivo. Mas parte dessa legis-
lação corre o risco de violar 
os direitos humanos de suas 
populações, como o direito 
à liberdade de expressão e 
opinião.

Também existem amplas 
disparidades na distribui-
ção de recursos de modera-
ção entre regiões e idiomas. 
Para a Unesco, é urgente-
mente necessária uma abor-
dagem consistente em todo o 
mundo, fundada nos padrões 
internacionais de direitos 
humanos.

Em meados deste ano, 
a Unesco apresentará uma 
série de diretrizes globais 
sobre as redes sociais a gover-
nos, entidades reguladoras e 
empresas digitais.

Como agência da ONU 
para comunicação e infor-
mação, a Unesco lidera uma 
série de consultas globais 
para definir diretrizes comuns 
para resolver esse problema 
desde setembro.

A conferência será uma 
oportunidade importante de 
troca durante o processo con-
sultivo.

As diretrizes serão finaliza-
das e publicadas em meados 
de 2023. Elas serão usadas 
por governos, órgãos regu-
latórios e judiciais, sociedade 
civil, mídia e empresas digitais 
para ajudar a melhorar a con-
fiabilidade das informações 
online, promovendo a liber-
dade de expressão e os direi-
tos humanos.

A Rússia e a China demons-
traram o aprofundamento de 
seus laços em uma série de reu-
niões observadas de perto em 
busca de sinais de que Pequim 
possa oferecer um apoio mais 
forte ao Kremlin por sua guerra 
na Ucrânia. A visita de Wang Yi, 
o mais graduado oficial de polí-
tica externa do Partido Comu-
nista Chinês, a Moscou ocorre 
no momento em que o conflito 
na Ucrânia continua a derru-
bar a ordem diplomática global.

As relações entre a Rússia e 
o Ocidente estão em seu ponto 
mais baixo desde a Guerra Fria, 
e os laços entre a China e os EUA 
também estão sob séria tensão. 
A Rússia suspendeu sua partici-
pação no último tratado de con-
trole de armas nucleares com os 
Estados Unidos nesta semana, 
e os EUA expressaram preocu-
pação nos últimos dias de que a 
China pudesse fornecer armas 
e munições à Rússia.

A Rússia observou a esca-
lada das tensões internacionais, 
acrescentando que a coopera-
ção entre a República Popular 

da China e a Federação Russa 
na arena global é particular-
mente importante para esta-
bilizar a situação internacional. 
Wang disse que “as relações 
sino-russas não são dirigidas 
contra nenhum terceiro país e 
certamente não podem estar 
sujeitas à pressão de nenhuma 
outra nação”.

A China se recusou a criticar 
a invasão da Ucrânia - ecoando 
a afirmação de Moscou de que 
os EUA e a Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte (Otan) 
são os culpados por provocar 
o Kremlin enquanto criticam 
as punitivas sanções impostas 
à Rússia. A Rússia, por sua vez, 
apoiou firmemente a China em 
meio às tensões com os EUA 
sobre Taiwan. 

Durante encontro, a China 
reforçou sua aliança com Mos-
cou, demonstrando posição 
de neutralidade em relação à 
guerra da Rússia na Ucrânia. 
A reunião ocorreu no mesmo 
dia do encontro entre Wang 
e o presidente russo, Vladimir 
Putin. “Wang Yi enfatizou que 

LIBERDADE

dos futuros aumentos na faixa 
da meta, eles levariam em con-
sideração o aperto cumulativo 
da política monetária, os atra-
sos com que a política monetá-
ria afeta a atividade econômica, 
a inflação e os desenvolvimentos 
econômicos e financeiros. “Os 
participantes em geral obser-
varam que as decisões futuras 
do Comitê em relação à política 
continuariam a ser informadas 
pelos dados recebidos e suas 
implicações para as perspecti-
vas de atividade econômica e 
inflação”.

Integrantes do mercado, em 
média, projetam probabilidade 
de pico na taxa dos Fed funds 
em torno de 5%, segundo levan-
tamento conduzido por equipe 
do Fed e divulgado na quarta-
-feira na ata do Comitê Fede-
ral de Mercado Aberto (Fomc).

A pesquisa apontou que o 

mercado, em geral, esperava 
um crescimento moderado ou 
recessão leve da economia ame-
ricana neste ano, com apenas 
alguns integrantes percebendo 
risco de inflação persistente ou 
recessão profunda.

Considerando este cená-
rio, os participantes do mer-
cado entrevistados pela equipe 
do Fomc esperavam de forma 
ampla o aumento em 25 pon-
tos-base anunciado na reunião 
monetária de 1º de fevereiro. 
Além disso, parte significativa 
do mercado projetava que o Fed 
manteria sua política de juros 
estável durante boa parte de 
2023.

Os dirigentes do Federal 
Reserve observaram que será 
necessário um crescimento 
abaixo da tendência para con-
seguir reduzir a inflação à meta 
de 2% nos Estados Unidos. 

Segundo o documento, os 
dirigentes concordaram que a 
inflação segue inaceitavelmente 
alta no país, ainda bem acima da 
meta, da mesma forma que o 
mercado do trabalho, que segue 
apertado. Entretanto, alguns 
integrantes do Fomc também 
afirmaram que os riscos das 
taxas inflacionárias estão mais 
equilibrados, apesar das incer-
tezas para este ano. 

A ata impulsionou o dólar 
ante pares rivais, o que ampliou 
a pressão que já vinha derru-
bando os preços do petróleo 
ao longo da sessão. 

Segundo análise de Edward 
Moya, da Oanda, o preço do 
petróleo pesa para o nega-
tivo, seguindo as expectativas 
de traders de energia de que 
o Federal Reserve (Fed) deverá 
apresentar uma postura mais 
“hawkish”, diante dos dados 

recentes da economia ameri-
cana, que deverá levar os Esta-
dos Unidos a uma recessão, pre-
judicando a demanda pelo óleo. 
“O petróleo provavelmente per-
manecerá pesado aqui, pois os 
estoques estão altos, a manu-
tenção da refinaria está aqui e 
as preocupações com o cresci-
mento global”, destaca o eco-
nomista. 

Já na visão da CMC Markets, 
apesar da baixa, a commodity 
ainda está em tendência de alta 
em relação às mínimas regis-
tradas em dezembro, “com as 
expectativas da demanda da 
China mantendo um piso sob 
qualquer queda”.

No radar de investidores, 
também ficou a informação de 
que a Rússia deverá reduzir suas 
exportações de petróleo em até 
25% em março, em relação a 
fevereiro. 

quanto mais complicada for a 
situação, mais não podemos 
desistir dos esforços pela paz. 
Espera-se que todas as partes 
superem as dificuldades, conti-
nuem a criar condições de diá-
logo e negociação e encontrem 
formas eficazes de conciliação 
política”, indicou nota oficial do 

Ministério de Relações Exterio-
res chinês.

A China criticou duramente 
na quarta-feira a recente visita 
de um alto funcionário do Pentá-
gono a Taiwan e reafirmou que 
impôs sanções às americanas 
Lockheed Martin e Raytheon 
por fornecerem equipamen-

tos militares à ilha. Os comen-
tários do Escritório de Assuntos 
relacionados a Taiwan expõem 
a dramática deterioração nas 
relações entre China e Washing-
ton por causa de Taiwan, ques-
tões tecnológicas, alegações de 
espionagem e, cada vez mais, a 
invasão da Ucrânia pela Rússia.

Questionada sobre a visita 
relatada por Michael Chase, 
vice-secretário assistente de 
Defesa do Pentágono para a 
China, a porta-voz do escritó-
rio, Zhu Fenglian, disse que a 
China “se opõe de forma reso-
luta a qualquer interação ofi-
cial e colaboração militar” entre 
EUA e Taiwan.

Segundo Zhu, esforços do 
governista Partido Democrático 
Progressista, de Taiwan, para 
consolidar a independência 
da ilha com auxílio estrangeiro 
estão “fadados ao fracasso”. A 
China considera Taiwan parte 
de seu território. Os dois lados 
se afastaram em meio a uma 
guerra civil em 1949, e o Partido 
Comunista da China nunca teve 
controle sobre a ilha.

Procurado pela reporta-
gem, um porta-voz do Pentá-
gono não comentou sobre a 
visita de Chase, mas reiterou 
que “nosso compromisso com 
Taiwan é sólido e contribui para 
a manutenção da paz e estabili-
dade no Estreito de Taiwan e na 
região”. Fonte: Associated Press. 

Reuters

Wang disse que as relações sino-russas não são dirigidas contra nenhum país 
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O decreto antiarmas edi-
tado pelo presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva no dia da posse 
provocou um efeito cascata não 
apenas no Judiciário, mas tam-
bém no Congresso Desde 3 de 
janeiro, 17 projetos de lei ou de 
decreto legislativo já foram apre-
sentados por 34 deputados e 
dois senadores com o objetivo 
de sustar as mudanças em vigor 
e retomar a política de facilita-
ção de posse e porte de armas 
de fogo. O movimento se repete 
em Estados.

O texto assinado por Lula 
suspende os registros para a 
aquisição e transferência de 
armas e de munições de uso res-
trito a colecionadores, atiradores 
e caçadores (CACs) e particula-
res. Restringe, ainda, o total de 
armas e munições permitido e 
suspende qualquer nova licença 
a clubes de tiro. Na comparação 
com janeiro de 2022, o número 
de armas cadastradas comuns 
caiu 71%.

Promessa de campanha 
do petista, a medida se opõe 
a uma série de políticas adota-
das pelo ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) e defendidas por 
sua base política. Nos últimos 
quatro anos, um frequentador 
de clube de tiro, por exemplo, 

passou a ter direito a possuir 
60 armas, sendo até 30 de uso 
restrito, como fuzis.

Na justificativa para tentar 
derrubar o decreto antiarmas, o 
deputado General Girão (PL-RN) 
relaciona o aumento substancial 
de brasileiros armados à queda 
de homicídios no País. Segundo 
ele, ainda que os números da 
violência no Brasil sejam equipa-
rados aos de países em guerra, 
não há comprovação de que 
CACs, clubes de tiro e uso de cali-
bres restritos contribuam para 
a violência.

“Ao contrário, observa-se 
que, mesmo com o aumento 
de 300% nos registros de arma 
de fogo pelos CACs, tal aumento 
não refletiu no aumento da vio-
lência”, afirma.

Filho do ex-presidente, o 
deputado Eduardo Bolsonaro 
(PL-SP) também propõe a der-
rubada do decreto. Com Julia 
Zanatta (PL-SC), ele diz que o 
texto é inconstitucional, pois 
extrapola os limites do cargo do 
presidente e ainda pode gerar 
desemprego. “Só a indústria 
nacional de armas e munições 
gera 70 mil empregos diretos e 
indiretos, fatura mais de R$ 6 
bilhões por ano e exporta cerca 
de R$ 2,7 bilhões, gerando mais 

de R$ 1,9 bilhão em pagamento 
de impostos.”

Deputado mais votado no 
País, o novato Nikolas Ferreira 
(PL-MG), por exemplo, propõe 
uma alteração na legislação 
de 2003 que trata do sistema 
nacional de armas. “A história 
já demonstrou que um povo 
desarmado é um povo subju-
gado pelo Estado”, destaca, na 
justificativa. “Urge regulamen-
tar, por meio de lei ordinária, os 
artigos revogados e os que se 
encontram ainda sob a forma 
de decreto, conferindo à socie-
dade o direito de defesa.”

No Senado, os autores são 
Marcos do Val (Podemos-ES) 
e Luiz Carlos Heinze (PP-RS). 
Ambos os projetos também 
defendem sustar os efeitos do 
revogaço de Lula. Como são 
recentes, nenhum deles avan-
çou, nem na Câmara nem no 
Senado.

De acordo com o cientista 
político Eduardo Grin, da FGV-SP, 
após a decisão do ministro Gil-
mar Mendes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), de afastar qual-
quer julgamento do decreto por 
inconstitucionalidade, a aprova-
ção de matérias relacionadas fica 
mais difícil.

“O Poder Executivo tem a 

prerrogativa de regulamentar 
leis. Fernando Henrique Car-
doso, Jair Bolsonaro e, agora, 
Lula assim o fizeram, cada um 
à sua maneira. Se, por ventura, 
um projeto de decreto legisla-
tivo for aprovado no Congresso, 
este deve ir parar no Supremo, 
que, por sua vez, deverá deci-
dir a favor do presidente”, afir-
mou Grin.

A tramitação das propos-
tas, no entanto, vai depender 
da base de sustentação de Lula 
no Congresso, ainda a ser posta 
à prova. “É claro que há uma dis-
puta política colocada, e, em tese, 
a oposição pode obter maioria 
simples para aprovar a maté-
ria. Esse deve ser um dos pri-
meiros movimentos para ten-
tar desgastar o governo Lula, 
mas, neste caso, o tema deve ir 
parar na Justiça “

Para Gilmar, são evidentes 
a constitucionalidade e a lega-
lidade do decreto. Ele também 
ressaltou que a medida está em 
harmonia com os últimos pro-
nunciamentos do Supremo e 
que sua edição tem o objetivo 
de estabelecer uma espécie de 
“freio de arrumação na tendên-
cia de vertiginosa flexibilização 
das normas de acesso a armas 
no Brasil”.
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Aliados de Bolsonaro fazem uma 
investida contra ‘revogaço’ de Lula

Lula defende democratização e 
regulação de plataformas digitais

Em carta à Organiza-
ção das Nações Uni-
das para a Educação, 
a Ciência e a Cultura 
(Unesco), o presiden-
te Luiz Inácio Lula da 

Silva defendeu a regulação de 
plataformas digitais para enfren-
tar a disseminação de mentiras 
e desinformações no ambiente 
virtual. Lula disse também que 
é preciso combater a concen-
tração do mercado digital com 
a democratização da internet e 
a promoção da autonomia dos 
países em desenvolvimento nes-
sa área.  

Em atenção ao convite da 
diretora-geral da Unesco, Audrey 
Azoulay, Lula enviou a carta, que 
foi lida na quarta-feira (22), em 
Paris, na abertura da conferência 
Internet for Trust (Por uma Inter-
net Confiável). Com o evento, a 
Unesco propõe a discussão de 
diretrizes globais para regula-
mentar as plataformas digitais, 
melhorar a confiabilidade das 
informações e proteger a liber-
dade de expressão e os direi-
tos humanos.

“Precisamos de equilíbrio. De 
um lado, é necessário garantir o 
exercício da liberdade de expres-
são individual, que é um direito 
humano fundamental. De outro 
lado, precisamos assegurar um 
direito coletivo: o direito de a 
sociedade receber informações 
confiáveis, e não a mentira e a 
desinformação. Também não 
podemos permitir que a inte-
gridade de nossas democra-
cias seja afetada pelas decisões 
de alguns poucos atores que 
hoje controlam as plataformas”, 
escreveu Lula.

A coordenadora do pro-
grama Criança e Consumo do 
Instituto Alana, Maria Mello, 
que participa das discussões 
no evento da Unesco, em 
Paris, destacou que o mundo 
todo vem debatendo e avan-
çando sobre regulação de pla-
taformas e que é necessário 

DESINFORMAÇÕES

Presidente afirma que é necessário garantir o exercício da liberdade de expressão individual e 
assegurar o direito da sociedade receber informações confiáveis e não a mentira e a desinformação

Rovena Rosa - Agência Brasil

Lula:  “não podemos permitir que a integridade de nossas democracias seja afetada pelas decisões de alguns poucos atores que hoje controlam as plataformas”

um esforço de comunicação 
que mostre que não se está 
falando sobre censura. Ela com-
para, por exemplo, as medidas 
que já foram tomadas em rela-
ção ao consumo de tabaco no 
Brasil, em que o produto con-
tinua sendo produzido e ven-
dido, mas partindo de parâme-
tros que assegurem mais segu-
rança à população.

“O debate precisa ser 
ampliado, e essas questões 
devem ser apresentadas da 
forma mais urgente, transpa-
rente e compreensível pos-
sível. Este foi, inclusive, um 
ponto do painel que realiza-
mos ontem aqui no evento com 
o influenciador Felipe Neto, 
que defende um processo de 
diálogo intenso com criado-
res de conteúdo na internet, 
para que se conscientizem e 
possam contribuir para tornar 

mais nítida a discussão. Jorna-
listas também precisam se dis-
por a compreender melhor os 
textos que vêm sendo debati-
dos, assim como as legislações 
de outros países que inspiram 
as discussões”, afirmou. 

O Instituto Alana é uma orga-
nização da sociedade civil que 
trabalha pela proteção à infân-
cia. Maria ressaltou que as crian-
ças representam um terço de 
todos os usuários de internet 
no mundo, embora muitas pla-
taformas digitais não permitam, 
em seus termos de uso, a parti-
cipação desse público.

“As crianças são afetadas 
por problemas que vão desde 
a coleta e o tratamento de seus 
dados pessoais com o objetivo 
de modulação comportamen-
tal, de direcionamento de publi-
cidade, o que é ilegal em nosso 
país, até o vício que o modelo de 

negócios baseado em engaja-
mento gera, passando pelo con-
sumo de conteúdo desinforma-
tivo e de ódio, entre outros mui-
tos riscos”, disse Maria.

Para ela, uma regulação 
poderia demandar o compro-
metimento das plataformas 
com a proteção dessa parcela 
da população.

“Por serem hipervulnerá-
veis, crianças devem ter pro-
teção especial onde quer que 
estejam, inclusive na internet. 
Todos os setores da sociedade, 
incluindo as plataformas digitais, 
precisam assumir seu dever de 
cuidado com crianças e adoles-
centes na internet”, argumen-
tou a coordenadora do Insti-
tuto Alana.

A Unesco iniciou um pro-
cesso de consulta aberta para 
consolidar uma estrutura digi-
tal com as principais diretrizes 

de regulação das mídias digitais.
Na carta à Unesco, o pre-

sidente Lula disse que os ata-
ques às sedes dos Três Poderes, 
no dia 8 de janeiro, em Brasília, 
foram resultado de uma cam-
panha “gestada, organizada e 
difundida” por meio das diver-
sas plataformas digitais e apli-
cativos de mensagens.

“O que ocorreu naquele dia 
foi o ápice de uma campanha, 
iniciada muito antes, que usava 
como munição a mentira e a 
desinformação. E tinha, como 
alvos, a democracia e a credibi-
lidade das instituições brasilei-
ras. [...] repetiu o mesmo método 
que já tinha gerado atos de vio-
lência em outros lugares do 
mundo. Isso tem que parar”, 
afirma o presidente.

Para Lula, a regulação das 
plataformas tem que ser feita 
de forma transparente, e com a 

participação social, para garantir 
sua eficiência, e ser coordenada 
multilateralmente no plano inter-
nacional, envolvendo governos, 
especialistas e sociedade civil. 
“A regulação deverá garantir o 
exercício de direitos individuais 
e coletivos. Deverá corrigir as dis-
torções de um modelo de negó-
cios que gera lucros explorando 
os dados pessoais dos usuários”, 
argumentou o presidente.

Na carta, Lula afirma que 
as plataformas digitais defini-
ram a maneira como as pes-
soas se comunicam, se relacio-
nam e como consomem pro-
dutos e serviços. Para o presi-
dente, a internet trouxe “resulta-
dos extraordinários” para a eco-
nomia global e para as socieda-
des, ajudando na promoção e 
difusão do conhecimento, facili-
tando o comércio, aumentando 
a produtividade e ampliando a 
oferta de serviços e a circulação 
de informações.

Em outra medida, o presi-
dente diz que o ambiente digi-
tal acarretou a concentração de 
mercado e de poder nas mãos 
de poucas empresas e países. 
“Trouxe, também, riscos à demo-
cracia. Riscos à convivência civi-
lizada entre as pessoas. Riscos 
à saúde pública. A dissemina-
ção de desinformação durante a 
pandemia contribuiu para milha-
res de mortes. Os discursos de 
ódio fazem vítimas todos os dias. 
E os mais atingidos são os seto-
res mais vulneráveis de nossas 
sociedades”, diz, na carta.

O presidente Lula também 
destaca que é preciso reduzir o 
“fosso digital” e promover a auto-
nomia dos países em desenvol-
vimento nessa área. Para o pre-
sidente, os benefícios conquis-
tados com o desenvolvimento 
da internet e com as platafor-
mas digitais estão distribuídos de 
maneira desproporcional entre 
as pessoas de diferentes níveis 
de renda, ampliando a desigual-
dade social.

PF abre inquérito para 
investigar assassinato

Após requisição do minis-
tro da Justiça e Segurança 
Pública Flávio Dino, a Polícia 
Federal (PF) no Rio de Janeiro 
abriu um inquérito para apu-
rar “todas as circunstâncias” 
do assassinato da vereadora 
Marielle Franco e do moto-
rista Anderson Gomes, crime 
que está prestes a comple-
tar, no dia 14 de março, 
cinco anos sem total reso-
lução. Essa nova etapa da 
investigação que não chega 
ao fim será conduzida pelo 
delegado de Polícia Federal 
Guilhermo de Paula Macho 
Catramby.

A portaria de instauração 
da investigação foi divulgada 
pelo ministro da Justiça e Segu-
rança Pública Flávio Dino na 
manhã de quarta-feira, 22. O 
documento destaca que é atri-
buição da PF “apurar infrações 
penais contra a ordem polí-
tica e social ou em detrimento 
de bens, serviços e interesses 
da União ou de suas entida-
des autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras 
infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão 
uniforme”.

A possibilidade de atuação 
da Polícia Federal em casos 
de repercussão internacio-
nal também é destacada em 

outros trechos da portaria. O 
texto também cita o princí-
pio da razoável duração do 
processo, além do “direito das 
pessoas a recurso que as pro-
teja contra atos que violem 
seus direitos fundamentais 
reconhecidos pela Constitui-
ção, o que, em caso de moro-
sidade, pode ensejar a respon-
sabilização do Brasil junto à 
Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos”.

O assassinato de Marielle 
e Anderson ocorreu em 2018, 
quando o carro em que ambos 
estavam foi alvejado no bairro 
Estácio, na região central do 
Rio de Janeiro. Uma assessora 
sobreviveu ao atentado. Ape-
sar de as investigações sobre 
o caso terem chegado aos exe-
cutores do crime, quatro anos 
depois, não foi descoberto o 
mandante ou o motivo dos 
assassinatos.

Dois policiais estão presos 
por participação nos assassi-
natos - Ronnie Lessa, PM refor-
mado apontado como execu-
tor dos disparos; e Élcio Vieira 
de Queiroz, que seria o moto-
rista do carro que perseguiu o 
veículo de Marielle e Anderson. 
Ambos estão presos em peni-
tenciárias federais fora do Rio 
de Janeiro e vão a júri popular.

A federalização do caso já 
foi cogitada. 

MARIELLE
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PL vai receber do fundo 
partidário R$ 205 milhões
O partido planeja usar parte da verba para pagar salários de R$ 
39 mil para Bolsonaro e de R$ 33,7 mil para a ex-primeira-dama

REPASSES

Antônio Augusto - Secom TSE

Moraes arbitrou a cobrança considerando que o partido agiu de “má-fé” 

O PL terá neste 
ano, pela pri-
meira vez, a 
maior fatia do 
bilionário Fun-
do Partidário. 

Ao eleger no ano passado 99 
deputados, a maior bancada 
da Câmara, a legenda do ex-
-presidente Jair Bolsonaro vai 
ter direito a R$ 205,8 milhões 
para custear despesas de roti-
na, como salários de funcioná-
rios, contas de água e luz, pas-
sagens aéreas, aluguéis e até 
privilégios a dirigentes da sigla 
partidária como a remuneração 
de deputado a Bolsonaro e seu 
candidato a vice, Braga Netto.

O fundo terá R$ 1,18 bilhão 
em 2023 para ser repartido entre 
os partidos. O PT do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva terá o 
segundo maior volume de recur-
sos públicos, R$ 152,9 milhões. 
Os novos valores foram calcula-
dos pelo Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) e comunicados às legen-
das. O dinheiro deve começar a 
ser repassado no fim deste mês.

O montante do PL é 73% 
maior do que o disponível no 
fundo no ano passado. O União 
Brasil, que era o partido com o 
maior volume dos recursos, 
agora ocupa a terceira posição, 
com R$ 121 milhões O PP e o 
Republicanos completam a lista 
das cinco siglas que ficarão com 
quase metade do novo fundo. O 
dinheiro tem crescido ano a ano 
- em 2022, ultrapassou a casa do 
R$ 1 bilhão.

Para este ano, o PL planeja 
usar parte da verba para pagar 
salários de R$ 39 mil para Bol-
sonaro e de R$ 33,7 mil para a 
ex-primeira-dama Michelle Bol-
sonaro. O dinheiro da legenda 
está bancando também a multa 
de R$ 22,9 milhões imposta pelo 
TSE. O ministro Alexandre de 
Moraes arbitrou a cobrança con-
siderando que o partido agiu 
de “má-fé” ao levantar suspei-
tas sobre o resultado da eleição 
com base em uma suposta perí-
cia técnica sem qualquer prova 
de falha nas urnas eletrônicas.

Governo quer fechar 
acordo bilionário de 5G

Tragédia no litoral norte
de SP une Amaral e Salles

Manuela d’Ávila presidirá 
GT de combate ao ódio

A Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) deve 
decidir, nos próximos dias, se 
uma transação bilionária envol-
vendo operadoras de telefonia 
violou regras do leilão da tec-
nologia 5G. Na mira está um 
acordo entre a Vivo, que per-
tence à Telefônica, e a Winity 
Telecom, operadora de internet 
móvel criada pelo grupo Pátria.

Até março, os cinco conse-
lheiros da Anatel devem decidir 
se autorizam ou não o acordo 
entre as duas empresas por 
uma faixa do 5G. A parceria foi 
apontada como irregular pela 
área técnica da agência, que 
analisou o caso, e pela Procu-
radoria Federal Especializada 
da Anatel. 

O relator do caso, o con-
selheiro Alexandre Freire, tem 
sinalizado que busca algum tipo 
de ajuste possível antes de apre-
sentar seu voto. O caso tam-
bém é avaliado pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade).

A origem do imbróglio está 
nos leilões das redes 4G e 5G. 
Quando a Anatel fez a licita-
ção das faixas de frequência, 
em 2021, a agência reservou 

uma fatia da tecnologia para 
uma nova companhia que esti-
vesse interessada em entrar no 
negócio. 

As gigantes Vivo, TIM e Claro 
já tinham arrematado as suas 
faixas e, por isso, ficaram proibi-
das de comprar uma nova par-
cela, que foi reservada a um novo 
operador. Foi quando surgiu a 
Winity, com a proposta de ser 
uma “operadora neutra”, que ins-
talaria suas redes e venderia o 
serviço no atacado, para outras 
empresas de menor porte.

A oferta agressiva da Winity 
chamou a atenção da Anatel. 
O leilão previa lance mínimo 
de R$ 300 milhões para aquela 
fatia da frequência. Outras duas 
empresas interessadas deram 
lances próximos do mínimo - R$ 
318 milhões e R$ 333 milhões -, 
enquanto a Winity apresentou 
proposta de mais de R$ 1,42 
bilhão - quase cinco vezes o 
lance inicial - e arrematou o lote.

O passo seguinte, aguar-
dado pela Anatel, era que a 
Winity oferecesse sua frequên-
cia a operadoras novas, mas o 
que surgiu foi uma proposta de 
acordo entre a Winity e a Vivo 
pela faixa arrematada. 

Na prática, o acordo daria 
à Vivo a entrada em até 1,6 mil 
cidades, pelo prazo de 20 anos, 
em municípios que concentram 
cerca de 90% do PIB.

A Anatel reagiu e fez diligên-
cias nas companhias para reunir 
informações atreladas a ques-
tões regulatórias, concorren-
ciais e legais. Nesse processo, 
foi informada da existência de 
um “pré-contrato” firmado entre 
Vivo e Winity antes mesmo do 
leilão, mas não teve acesso ao 
seu conteúdo, devido a regras 
de sigilo de informações firma-
das entre as companhias.

Dirigentes da Winity têm se 
reunido com a Anatel para ten-
tar demonstrar que não há irre-
gularidades. Nos bastidores, sua 
avaliação é de que o lobby de 
outras empresas tenta prejudi-
car a operação com a Vivo, de 
olho em futuros acordos com 
a própria companhia. 

Por meio da parceria com a 
Vivo, a Winity prevê a instalação 
de 3,5 mil torres para cobrir 1,6 
mil municípios, mas seu plano 
interno tem a ambição de che-
gar a 19 mil torres. 

Hoje, cerca de 80% do terri-
tório nacional não está coberto 

com a tecnologia 5G. O plano da 
empresa é, justamente, explo-
rar o potencial de comunicação 
nessas áreas. 

A Winity afirmou, por meio 
de nota, que “o acordo firmado 
com a Vivo está em processo 
de análise pelo Conselho Dire-
tor da Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel)” e que 
“não teve acesso aos documen-
tos referentes às análises téc-
nicas, que seguem restritos à 
Agência”.

A empresa declarou que 
“trabalha para cumprir todas 
as obrigações estabelecidas no 
edital e que segue comprome-
tida com a missão de construir 
infraestrutura de telecomunica-
ções que levará conectividade a 
55 mil quilômetros de rodovias 
e 625 localidades, beneficiando 
6,2 milhões de pessoas nas regi-
ões mais remotas do Brasil e 7,8 
milhões de veículos que, diaria-
mente, trafegam pelas rodovias 
federais sem cobertura”.

Segundo a operadora, “seu 
modelo de atacado é totalmente 
pró-competitivo e visa a parce-
rias com todos os players do 
mercado para atender à popu-
lação ainda desconectada, pre-
zando pela inclusão e democra-
tização digital dos brasileiros”.

A Vivo afirmou que “a tran-
sação com a Winity está sujeita 
a anuência prévia da Anatel e 
aprovação do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica 
(Cade)” e que todos os esclare-
cimentos vêm sendo prestados 
a esses órgãos. 

A bancada paulista na 
Câmara dos Deputados dei-
xou de lado as diferenças 
ideológicas para ajudar as 
vítimas das chuvas fortes no 
litoral norte de São Paulo. 
O grupo irá destinar R$ 4 
milhões em emendas para as 
vítimas da tragédia, segundo 
o líder da bancada, o depu-
tado federal Antonio Carlos 
Rodrigues (PL-SP). No último 
final de semana, enchentes 
e desabamentos causados 
pelo alto índice pluviomé-
trico resultaram em 48 mor-
tos - até o final da manhã de 
quarta-feira, 22 - e deixaram 
cerca de 2,5 pessoas desalo-
jadas e desabrigadas.

“A bancada paulista dos 
deputados federais, em um 
gesto de união e solidarie-
dade, aprova o redireciona-
mento de parte dos recur-
sos das emendas impositi-
vas deste ano para socor-
rer às famílias dos municí-
pios atingidos pela intensa 
chuva do final de semana 
no litoral paulista”, define o 
documento aprovado pelo 
grupo, que reúne rivais polí-
ticos como Eduardo Bolso-
naro (PL) e Guilherme Bou-
los (PSOL).

Além do envio das emen-
das, os deputados iniciaram 
uma campanha nas redes 
para divulgar os pontos de 
arrecadação de cestas bási-
cas, água e outros produtos. 
Os endereços foram divul-
gados pela deputada Tabata 
Amaral (PSB-SP), por exem-
plo.

Outros parlamentares 
também anunciaram ações 
solidárias. A deputada Carla 
Zambelli (PL-SP), por exem-
plo, informou quais bases da 
Polícia Militar do Estado estão 
recebendo doações e o depu-
tado Ricardo Salles (PL) desta-
cou a posição unida da ban-
cada, mas sem deixar de cri-
ticar as “ocupações de áreas 
de risco”.

A união dos deputados 
federais segue o exemplo 

do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e do governa-
dor Tarcísio de Freitas (SP). 
Com ideias opostas sobre 
política, os dois entes do Exe-
cutivo têm trabalhado jun-
tos no auxílio das vítimas. O 
prefeito de São Sebastião, 
Felipe Augusto, também se 
uniu à dupla.

Na segunda-feira, dia 20, 
Tarcísio agradeceu a pre-
sença de Lula em São Sebas-
tião e afirmou que a ida do 
presidente ao litoral paulista 
dá “amparo e conforto” ao 
Estado. “A gente precisa tra-
balhar em um regime de coo-
peração”, afirmou.

Lula usou a oportuni-
dade para fazer compara-
ções com o passado, sem 
citar Bolsonaro: “Queria mos-
trar a vocês uma cena que 
há muito tempo vocês não 
viam: um governador, um 
presidente, um prefeito, sen-
tados numa mesa em função 
de algo comum que atinge a 
todos nós”, disse.

“A presença do governa-
dor e do prefeito dá demons-
tração de que é possível exer-
cer nossa função na demo-
cracia mesmo quando temos 
partidos diferentes ou pensa-
mos de forma divergente. O 
bem comum do povo é muito 
maior que nossas diferenças 
políticas”, acrescentou Lula.

A aproximação de Lula e 
Bolsonaro causou disputa de 
narrativas nas redes sociais. 
Aliados de Lula reforçaram a 
comparação feita pelo pre-
sidente e relembraram o 
episódio de dezembro de 
2021, quando o ex-presi-
dente da República Jair Bol-
sonaro disse esperar “não ter 
de retornar antes” de suas 
fériasno estado de Santa 
Catarina no momento em 
que a Bahia enfrentava for-
tes chuvas. Já políticos bolso-
naristas criticaram a quantia 
liberada pelo governo fede-
ral para socorrer as cidades 
atingidas pelo temporal, de 
R$ 2 milhões. 

O ministro dos Direitos 
Humanos e da Cidadania, Sil-
vio Almeida, instituiu grupo 
de trabalho (GT) para apre-
sentação de estratégias de 
combate ao discurso de ódio 
e ao extremismo e a propo-
sição de políticas públicas 
em direitos humanos sobre 
o tema. 

O grupo será presidido 
pela ex-deputada federal 
Manuela d’Ávila e contará 
com cinco representantes 
do ministério e 24 da socie-
dade civil. 

A portaria de criação do 
grupo diz que a equipe terá 
como competências assesso-
rar o ministro nas questões 
referentes ao discurso de 
ódio e ao extremismo, reali-
zar estudos e discutir estraté-
gias de combate ao discurso 
de ódio e ao extremismo e 
propor políticas públicas de 
direitos humanos nessa área. 
Os trabalhos terão duração 
de 180 dias, prorrogáveis se 
necessário.

Ainda serão convidados 
a integrar o grupo represen-
tantes da Advocacia-Geral da 
União, Ministério da Educa-
ção, Ministério da Igualdade 
Racial, Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, Ministé-
rio das Mulheres, Ministério 
dos Povos Indígenas e Secre-
taria de Comunicação Social 
da Presidência da República. 

A participação no grupo 
será considerada prestação 
de serviço público relevante, 
não remunerada.

Nas redes sociais, Manuela 
se manifestou sobre a esco-
lha de seu nome para coman-

dar as atividades. “Aceitei, me 
sentindo muito honrada e 
desafiada, o convite do Minis-
tro @silviolual para presidir o 
Grupo de Trabalho para apre-
sentação de estratégias de 
combate ao ódio e ao extre-
mismo e para a proposição 
de políticas públicas em direi-
tos humanos sobre o tema”, 
escreveu.

“Estarei acompanhada 
por ativistas, pesquisado-
ras e estudiosos do tema, 
gente que tem muito a con-
tribuir para que o Brasil se 
torne uma referência global 
de enfrentamento ao ódio, 
extremismo, intolerância 
e violência criadas nestes 
ambientes”, completou.

A ex-deputada federal 
Manuela, que chegou a ser 
pré-candidata do PCdoB à 
Presidência da República em 
2018, e depois candidata a 
vice-presidente no mesmo 
ano na chapa liderada por 
Fernando Haddad (PT), diz 
ainda estar dedicando parte 
de sua vida ao tema, desta-
cando pesquisa de douto-
rado relacionada ao assunto. 
“As razões desse esforço são 
óbvias: não é fácil ser vítima 
dos ataques dessas máqui-
nas que constroem e distri-
buem ódio e intolerância”, 
escreveu em outro trecho da 
mensagem.

“A missão que recebi me 
recoloca na linha de frente do 
combate ao ódio. Obrigada, 
Silvio. É uma alegria contri-
buir com o governo @Lula-
Oficial através do Ministério 
de DDHH comandando por 
você”, conclui.

OPERADORA NEUTRA

REDIRECIONAMENTO DE VERBAS

REFERÊNCIA GLOBAL

O cientista político e mes-
tre em Administração Pública 
Leandro Machado afirmou que 
é preciso discutir a qualidade e 
a transparência dos gastos. “O 
que é feito com este dinheiro? 
Quem decide? De que forma isso 
é decidido? Qual o retorno desse 
investimento?”, questionou. “Por 
parte do poder público tem de 
haver uma melhoria na forma 
como os dados são apresenta-
dos à população. Isso aumenta o 
controle da sociedade. E, dentro 
dos partidos, como o dinheiro é 
repartido? Precisa de helicóp-
tero?”

A sigla de Bolsonaro apresen-
tou à Justiça Eleitoral uma pres-
tação de contas parcial para o 
ano passado com gastos de R$ 
19 milhões. A legenda bancou 

pesquisas de opinião de R$ 2,7 
milhões, adquiriu R$ 429 mil em 
passagens aéreas e alugou imó-
veis por R$ 316 mil. Na declara-
ção de 2021, indicou um salário 
anual de R$ 298 mil a Valdemar 
Costa Neto.

O PT declarou, até o 
momento, ter usado R$ 85,3 
milhões do Fundo Partidário do 
ano passado para pagar des-
pesas. O partido fechou con-
tratos de fretamento de aero-
naves no período pré-eleitoral 
para Lula passar por diversas 
cidades do País. Uma das via-
gens de jatinho custou R$ 167 
mil, em abril de 2022. O petista 
e outros cinco passageiros saí-
ram de São Paulo para Brasília, 
participaram de um jantar com 
senadores, visitaram um acam-

pamento indígena e depois vol-
taram à capital paulista.

A legenda custeou também 
R$ 400 mil de salários, 13º e 
férias a Lula. Os dados ainda 
não estão fechados. Os parti-
dos são obrigados a declarar à 
Justiça Eleitoral até 30 de junho 
de cada ano as contas relativas 
ao exercício anterior.

O chamado Fundo Especial 
de Assistência Financeira aos 
Partidos Políticos é composto 
por verba do Orçamento e recur-
sos de multas, penalidades e 
doações. Os valores são distri-
buídos mensalmente e apenas 
às siglas que atingiram, na elei-
ção de 2022, uma cláusula de 
desempenho prevista em lei. A 
regra foi instituída pela reforma 
eleitoral de 2017 para reduzir a 
fragmentação no Congresso por 
meio de asfixia financeira.

Dos 28 partidos que lança-
ram candidaturas no ano pas-
sado, 13 siglas e federações par-
tidárias alcançaram o desempe-
nho necessário para receber o 
benefício a partir de fevereiro 
deste ano - mês em que entrou 
em vigor a nova legislatura no 
País. São elas: as federações PT-
-PCdoB-PV; PSDB-Cidadania; e 
PSOL-Rede; além das legendas 
Avante, MDB, PDT, PL, Podemos, 
Progressistas, PSB, PSD, Republi-
canos e União Brasil.

A divisão do fundo é esta-
belecida pela Lei dos Partidos 
Políticos, de 1995. As siglas que 
alcançam a cláusula de desem-
penho dividem, igualmente, 5% 
do total reservados a elas. O 
restante é repartido conforme 
a quantidade de votos obtidos 
pela legenda na última eleição 
para a Câmara dos Deputados.

As siglas que não recebe-
rão valores do fundo continua-
rão existindo, mas sem dinheiro 
público. No dia 14 de fevereiro, o 
TSE autorizou o pedido de incor-
poração do PROS pelo Solidarie-
dade, que ficaram sem direito ao 
fundo e lutam para sobreviver. 
O valor que caberá às legendas 
ainda será calculado pela Jus-
tiça Eleitoral. 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 B

F1
2-

62
3F

-5
BC

A-
07

4E
.



8 Diário Comercial
Quinta-feira, 23 de fevereiro de 2023

Governo federal libera R$ 7 milhões 
para a recuperação de São Sebastião
Os temporais na região se tornaram os maiores registrados na história do Brasil, a quantidade de 
desaparecidos já chega a 36 pessoas e a prefeitura não sabe quando as operações irão terminar

Ogoverno fede-
ral autorizou o 
empenho e o 
repasse de re-
cursos a São Se-
bastião (SP), no 

valor de R$ 7,077 milhões, para 
a execução de ações de res-
posta aos desastres causados 
por tempestades no município. 
No fim de semana de carnaval, 
fortes chuvas atingiram a cida-
de do litoral paulista e provoca-
ram ao menos 48 mortes, blo-
quearam rodovias e causaram 
prejuízos na região. 

A liberação do recurso foi 
publicada em edição extra do 
Diário Oficial da União (DOU), 
em portaria da Secretaria Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil 
do Ministério da Integração e 
do Desenvolvimento Regional. 

O governo federal autorizou 
também o repasse de cerca de 
R$ 4,5 milhões a cidades do País 
afetadas por desastres natu-
rais, valor que se somou aos 
R$ 28,7 milhões transferidos 
pela Defesa Civil Nacional, entre 
os dias 13 e 17 de fevereiro, a 
outras 50 cidades localizadas 
nos Estados de Santa Cata-
rina, Minas Gerais, Bahia, Mara-
nhão, Rio Grande do Sul, Pará, 
Paraná, Rio de Janeiro, Goiás e 
São Paulo. 

O número de mortos após 
o forte temporal no litoral 
norte paulista durante o car-
naval subiu para 48, informou 
a major Luciana Soares, porta-
-voz do Corpo de Bombeiros. 
Segundo ela, após as buscas 
serem interrompidas por causa 
de novas chuvas na terça-feira, 
21, os trabalhos de procura por 
desaparecidos foram retoma-
dos por volta das 5h de quarta-
-feira, dia 22.

De acordo com a major, 
ainda há riscos, mas as análi-
ses técnicas mostram que neste 

FORTES CHUVAS

Rovena Rosa - ABr

São Sebastião:  as fortes chuvas atingiram a cidade do litoral paulista e provocaram ao menos 48 mortes, bloquearam rodovias e causaram prejuízos na região

A Justiça em Caraguatatuba 
(SP) determinou que o Estado 
pode obrigar famílias que ainda 
vivem em áreas de risco no litoral 
norte paulista a saírem de suas 
casas se os imóveis estiverem 
em áreas de risco, informou o 
governo de São Paulo na quarta-
-feira, 22. A liminar foi concedida 
após pedido apresentado pela 
Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo e pela prefeitura 
de São Sebastião. Há previsão 
de mais chuvas naquela região 
até sexta-feira, 24.

De acordo com o governa-
dor Tarcísio de Freitas (Repu-
blicanos), a ideia é ter a libe-
ração para providenciar, “em 
último caso, a remoção contra a 
vontade” dos moradores. “Obri-
gar é muito complicado. Então, 
vamos vir com assistência social 
tentando convencer a pessoa 
a sair”, disse Tarcísio após reu-
nião com as equipes responsá-
veis pela operação de resgate 
em São Sebastião.

“Ontem (terça-feira, 21), na 
Barra do Sahy uma senhora me 
pediu ajuda porque o pai não 
queria sair da casa, que está 
com muito risco de cair. Esta-
mos lá tentando convencer o 
pai a sair. Por isso, vamos usar 
todos os argumentos, mostrar o 
risco, acolher, proteger o patri-

EVACUAÇÃO

momento eles estão sob con-
trole. Luciana afirma que há 
locais de ainda difícil acesso e há 
ajuda dos militares para chegar 
a esses pontos. São quase 200 
bombeiros, além de cerca de 
100 agentes do Exército, envol-
vidos nas operações. “A maior 
dificuldade é depender da con-
dição climática”, diz a major. Mui-
tas vezes, acrescenta, os bom-
beiros são obrigados a parar por 
causa da volta das chuvas.

A quantidade de desapa-
recidos, segundo ela, é de 36, 
mas ainda não foi feita atualiza-
ção da lista após serem acha-
dos corpos. “Não temos como 
precisar (quando será) o tér-
mino dessa operação”, afirma. 

“É bem possível que esse aten-
dimento se estenda por meses.” 
Sobre a possibilidade de encon-
trar desaparecidos ainda com 
vida, a major afirmou que isso 
depende da obstrução das vias 
aéreas das vítimas.

Os temporais na região se 
tornaram os maiores registra-
dos na história do Brasil. De 
acordo com o Centro Nacio-
nal de Previsão de Monitora-
mento de Desastres (Cema-
den), as chuvas que caíram no 
último sábado, 18, e domingo, 
19, resultaram no acumulado 
de 682 mm em Bertioga e 626 
mm em São Sebastião, maiores 
valores acumulados já registra-
dos no País. 

Os bairros de São Sebastião 
seguem enfrentando dificulda-
des com o desabastecim-ento 
de água. Boletim do governo de 
São Paulo, divulgado na manhã 
de quarta-feira,  informa que o 
serviço de água foi restabele-
cido nas áreas atendidas pela 
Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
(Sabesp), incluindo Boiçucanga, 
um dos bairros mais atingidos. 
Mas, localidades como Camburi, 
Camburizinho, Baleia e Sahy, 
que não são atendidos pela 
companhia, estão recebendo 
apenas copos de água e cami-
nhões-tanques.  

O boletim destaca que a tra-
vessia de balsa São Sebastião-

-Ilhabela foi completamente res-
tabelecida na terça-feira, após 
ser parcialmente suspensa 
entre 12h50 e 14h. O motivo 
da suspensão foi “dar maior 
celeridade ao fluxo de veícu-
los na Rodovia Rio-Santos (SP-
055), no sentido São Sebastião-
-São Paulo”.

Até o momento, 26 corpos, 
das 48 mortes, já foram identifi-
cados e liberados para o sepulta-
mento. Foram 47 mortes em São 
Sebastião e uma em Ubatuba. 
São 10 homens adultos, nove 
mulheres adultas e sete crian-
ças. Todo o estado tem 1.730 
desalojados e 766 desabriga-
dos em decorrência das chuvas.

A secretaria estadual de 

O desastre no litoral paulista justifica a flexibilização do direito à moradia diante dos direitos à vida, à saúde e à segurança dos moradores de áreas de risco

Agência Brasil

Justiça de SP autoriza remoção forçada
de moradores de área de risco do litoral

mônio e, em último caso, a gente 
vai fazer a remoção compulsó-
ria”, acrescentou o governador.

O juiz Paulo Guilherme de 
Faria concedeu liminar para eva-
cuar moradores em áreas de 
risco de Boiçucanga, Juquehy, 
Cambury, Barra do Sahy, Mare-
sias, Paúba, Toque Toque 

Pequeno, Barra do Una, Bare-
queçaba, Varadouro, Itatinga, 
Olaria, Topolândia, Morro do 
Abrigo, Enseada e Jaraguá - e 
outros pontos que podem ser 
eventualmente identificados. 

O juiz considerou que o 
‘desastre em andamento’ no 
litoral paulista, que registra des-

lizamentos e inundações após 
fortes chuvas atingirem a região 
no final de semana, justifica a 
flexibilização do direito à mora-
dia diante dos direitos à vida, à 
saúde e à segurança dos mora-
dores de áreas de risco.

A ponderação consta da 
fundamentação do despa-

cho que autorizou o governo 
de São Paulo e o município de 
São Sebastião, como última fer-
ramenta, a evacuar, ainda que 
contra vontade, os moradores 
situados em área de risco e/
ou em edificações vulneráveis. 

Segundo a decisão, profe-
rida durante o plantão judiciário, 

os governantes deverão garan-
tir a “dignidade aos morado-
res que serão retirados de suas 
casas”, sendo que a Defensoria 
Pública e o Ministério Público 
fiscalizarão as ações. O Estado 
e o município terão, por meio 
de setores de assistência social, 
“amparar os evacuados com ali-
mentação e tratamento ade-
quados, devendo o mesmo ser 
feito em relação a animais de 
estimação de propriedade des-
tas pessoas”.

“A medida aqui determinada 
tem caráter preventivo e provi-
sório, devendo cessar tão logo a 
situação climática esteja favorá-
vel. Ademais, ela deve ser usada 
como última ferramenta e apli-
cada apenas em face daquele 
que, estando em situação de 
risco real, se recusar a deixar 
sua residência”, ressaltou ainda 
o magistrado.

A decisão atende um pedido 
da Procuradoria-Geral do 
Estado e do município de São 
Sebastião, que argumentaram 
que há áreas muito instáveis 
no litoral paulista, assim como 
a previsão de chuvas em volu-
mes expressivos. Segundo o 
Estado e o município, tal cená-
rio ‘pode ocasionar mais desli-
zamentos de terras, colocando 
em risco profissionais que tra-
balham nas buscas e os mora-
dores que permanecem em 
áreas de risco’.

De acordo com o pedido 
enviado à Justiça, as pessoas 
removidas serão acomodadas 
em alojamento provisórios 
administrados pela Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico 
e Social de São Sebastião. 

Saúde informou que 28 adul-
tos e seis crianças foram aten-
didas no Hospital Regional do 
Litoral Norte. Desse total, dez 
estão em estado grave e 18 
estão estáveis. Duas pacien-
tes, uma grávida e uma puér-
pera, foram transferidas para o 
Hospital Stella Maris. Na terça-
-feira (21), duas crianças, ambas 
de oito anos, foram encaminha-
das ao Hospital Regional de São 
José dos Campos.

O tempo segue instável na 
região. O dia começou com sol 
entre nuvens no litoral norte e 
as temperaturas sobem rápido. 
No final da manhã, uma nova 
frente fria favorece a formação 
de nuvens carregadas sobre 
a região. A previsão é de pan-
cadas de chuva moderadas e 
fortes.

Em São Sebastião, o volume 
de chuvas deve chegar a 30 milí-
metros (mm). Em Ubatuba, os 
termômetros vão chegar a 30°C, 
com previsão de 25 mm de pre-
cipitação. O maior volume de 
chuva no litoral norte está pre-
visto para Guarujá, com 40 mm.

Mais de 37,5 toneladas de 
doações foram enviadas para 
as vítimas da chuva no litoral 
norte paulista pelo Fundo Social 
de São Paulo e pela Coordena-
doria Estadual da Defesa Civil. 
Entre os principais donativos 
arrecadados estão água mine-
ral, produtos de higiene e lim-
peza, colchões, alimentos e rou-
pas. Em dinheiro, foram doados 
R$ 193.138,10.

Quem quiser contribuir, é 
possível entregar donativos nas 
estações do Metrô e CPTM e ter-
minais da EMTU, na Grande São 
Paulo. Ao todo, são 193 pon-
tos de arrecadação. Também é 
possível doar em dinheiro pela 
conta Banco do Brasil - Agên-
cia nº 1897-X. C/C nº 19.490-5 
e C/C 19.771-8.
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SANTOS DUMONT INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ 08.881.090/0001-89 - NIRE 33.3.0029299-3

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária. Ficam 
os senhores acionistas da SANTOS DUMONT INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO S.A. (“Companhia”), convocados para Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada de forma semipresencial, conforme 
Art. 121 da 6404/76 e Instrução CVM 622 de 2020, no dia 9 (nove) de 
março de 2023, sendo a primeira convocação às 10:00 horas, e a segunda 
e última convocação às 10:30 horas, nas dependências da companhia, 
localizada à Av. Marechal Câmara, 300, Centro, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP: 20.020-080 e virtualmente o acesso para assembleia será através da 
plataforma GoogleMeet e todas as informações e detalhes serão enviados 
por e-mail no dia 23 de fevereiro de 2023. Os acionistas irão deliberar sobre 
a seguinte pauta constante na ordem do dia: (i) Eleição dos membros da 
diretoria para o triênio 2023 - 2026. Rio de Janeiro - RJ, 23 de fevereiro de 
2023. Renata Wanderley Loureiro de Abreu Sodré - Diretora Presidente.

Chuva forte resulta em muitos 
transtornos no estado do Rio
A Secretaria de Estado de Defesa Civil e os bombeiros monitoram as chuvas no território fluminense para prevenir 
e minimizar qualquer possível dano. Agentes da Defesa Civil permanecem em contato com as prefeituras

Os bombei-
ros do Rio de 
Janeiro aten-
deram, nas 
últimas 24 

horas, em todo o estado, cerca 
de 130 ocorrências relacio-
nadas às chuvas. Entre elas, 
foram registrados 29 salva-
mentos de pessoas presas ou 
ilhadas, três desabamentos 
e deslizamentos, seis aciona-
mentos de alertas de inunda-
ção e alagamento e 89 cortes 
de árvores.  

De acordo com a Secre-
taria estadual de Defesa Civil 
(Sedec) e o Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado, por 
volta das 8h havia alto risco 
geológico na Baixada Flumi-
nense e na região sul. “Há 
alerta para deslizamento de 
terra em Duque de Caxias e 
Porto Real. O Rio de Janeiro, 
Volta Redonda, Barra Mansa, 

Barra do Piraí, Resende, Qua-
tis, Porto Real, Queimados e 
Japeri são pontos de atenção 
para risco de alagamentos e 
inundações”, informou.

A Sedec e os bombeiros 
monitoram as chuvas no ter-
ritório fluminense para preve-
nir e minimizar qualquer pos-
sível dano. Ao mesmo tempo, 
agentes da Defesa Civil esta-
dual permanecem em contato 
frequente com as prefeituras, 
para prestar suporte em caso 
de ocorrências extrapolarem 
a capacidade de resposta da 
gestão municipal.

As condições meteoroló-
gicas e os níveis de chuva são 
avaliados permanentemente 
pelo Centro Estadual de Moni-
toramento e Alerta de Desas-
tres Naturais (Cemaden-RJ), 
que envia avisos para os muni-
cípios.

A previsão para quarta-

-feira (22) é de céu com pou-
cas nuvens a nublado, com 
pancadas isoladas de chuva 
moderada a forte, a partir da 
tarde. Os ventos estarão fra-
cos a moderados.

O município do Rio retor-
nou ao estágio de normalidade 
às 5h45, devido à ausência de 
chuva nas três horas seguin-
tes. Por causa da chuva forte 
de terça-feira (21) à noite, o Rio 
entrou em estágio de mobiliza-
ção às 19h45. Com o agrava-
mento da intensidade das pre-
cipitações, avançou às 20h50 
para o estágio de atenção, vol-
tando ao estágio de mobiliza-
ção às 23h30.

A chuva de terça-feira cau-
sou transtornos em vários 
bairros da cidade. Nas zonas 
norte e oeste, várias ruas fica-
ram inundadas. Os voos no 
Aeroporto Santos Dumont 
foram suspensos e os passa-

geiros se acumulavam nas ins-
talações do terminal, à espera 
da volta dos serviços.

“O estágio de normalidade, 
primeiro em uma escala de 
cinco, significa que não há ocor-
rências de grande impacto. 
Nesse estágio, podem ocorrer 
pequenos incidentes, mas que 
não interferem de forma signi-
ficativa na rotina do cidadão”, 
informou o Centro de Opera-
ções da Prefeitura do Rio.

A cidade do Rio de Janeiro 
registrou aumento de 66% no 
volume de chuva neste mês 
de fevereiro. É o que revelam 
dados do Sistema Alerta Rio, 
órgão de meteorologia da pre-
feitura carioca. Foram registra-
dos entre os dias 1º de feve-
reiro e a madrugada desta 
quarta-feira (22) 200 milíme-
tros (mm) de chuva na capi-
tal fluminense, contra média 
do acumulado de chuvas para 

o mês de 120 mm. Duzentos 
milímetros de chuva corres-
pondem a 200 litros por metro 
quadrado.  

O meteorologista do Alerta 
Rio Anselmo Pontes disse que 
esse volume acima da média 
se deve à atuação dos siste-
mas típicos de verão, com 
áreas de instabilidades, pas-
sagens de frentes frias e for-
mação de sistemas de baixa 
pressão no litoral do estado. 
Essas características, associa-
das ao calor e à alta disponibili-
dade de umidade, típica desse 
período, intensificam as panca-
das de chuva sobre a cidade do 
Rio de Janeiro, originando tais 
acumulados acima da média, 
disse Pontes.

Para Quarta-Feira de Cin-
zas, ainda há previsão de 
chuva. O dia terá céu parcial-
mente nublado a nublado, 
com previsão de pancadas de 

chuva de intensidade mode-
rada a forte no período da 
tarde.

O Alerta Rio foi criado em 
25 de setembro de 1996 e, 
desde então, emite boletins 
de alertas aos órgãos da pre-
feitura envolvidos na mitiga-
ção dos danos causados por 
fortes chuvas. Por intermédio 
do Centro de Operações Rio, a 
população e a imprensa rece-
bem, em tempo real, previsões 
atualizadas quatro vezes ao 
dia. O Alerta Rio conta tam-
bém com um radar meteo-
rológico para acompanhar o 
surgimento e deslocamento 
de núcleos de chuva.

Todas as informações 
sobre as condições do tempo 
podem ser conferidas, em 
tempo real, no perfil do Cen-
tro de Operações Rio no twit-
ter e no aplicativo COR.Rio, ver-
sões iOS e Android.

ALAGAMENTOS

Prefeitura do Rio

O trabalho dos agentes da Companhia Municipal de Limpeza Urbana (Comlurb) é essencial para o restabelecimento da ordem após temporais que castigam as cidades e levam sujeira não só para bueeiros, mas como também para o meio da rua.

Comlurb fecha a terça-feira de Carnaval 
com 182,8 toneladas de resíduos no Rio

BALANÇO

A Comlurb fechou a lim-
peza da terça-feira de Car-
naval (21/2) com a remoção 
de 182,8 toneladas de resí-
duos, sendo 129 toneladas 
dos blocos de rua, 33 tone-
ladas do Desfile das Escolas 
de Samba Mirins, no Sam-
bódromo, 9,9 toneladas das 
apresentações das agremia-
ções da Série Bronze, na Nova 
Intendente, oito toneladas dos 
bailes populares em diversos 
bairros da cidade e 2,9 tone-
ladas dos desfiles de Blocos 
de Enredo na Avenida Chile. 
O total do Carnaval até agora 

gerou 1.053,9 toneladas de 
resíduos em todos os pon-
tos da festa, faltando ainda o 
Desfile das Campeãs, os últi-
mos desfiles na Nova Inten-
dente e os blocos que saem 
no próximo fim de semana.

Durante a última noite 
dos desfiles no Sambódromo 
nesta terça foram removi-
das da área interna da Pas-
sarela do Samba 25,1 tone-
ladas, sendo 20,3 toneladas 
de orgânicos e 4,8 toneladas 
de materiais potencialmente 
recicláveis. A limpeza na área 
externa gerou 7,9 toneladas 

de resíduos. Desde a pré-lim-
peza da Passarela do Samba, 
nos dois dias que antecede-
ram a abertura oficial, a quan-
tidade removida de resíduos 
soma 366 toneladas, sendo 
336 toneladas de lixo orgânico 
e 30 toneladas de materiais 
potencialmente recicláveis.

Os desfiles na Nova Inten-
dente, na Avenida Ernani Car-
doso, na noite desta terça-feira 
geraram 9,9 toneladas de resí-
duos, acumulando 31,7 tone-
ladas de lixo desde o início da 
folia no novo palco do Carnaval 
carioca. O grupo Chegando de 

Surpresa, composto de garis 
que usam a música e a dança 
em campanhas de conscienti-
zação, está fazendo a abertura 
do Carnaval da Nova Inten-
dente todos os dias.

Já nos blocos de rua, desde 
o início do pré-Carnaval, em 
4 de fevereiro, a Comlurb já 
recolheu 595,2 toneladas de 
resíduos, sendo 129 toneladas 
nas agremiações desta terça-
-feira. Os blocos que regis-
traram mais peso nesta terça 
foram Banda de Ipanema, 
com 26 toneladas, Orques-
tra Voadora, com 19,9 tone-

ladas, Bagunça Meu Coreto, 
de Laranjeiras, com 15 tonela-
das, e Fervo da Lud, com 12,4 
toneladas.

Os bailes populares em 
diversos bairros da cidade 
geraram 51,5 toneladas de 
resíduos nos quatro dias de 
Carnaval, sendo oito tonela-
das nesta terça. Já os desfi-
les de blocos na Avenida Chile 
registraram 9,5 toneladas de 
resíduos nos quatro dias de 
folia, sendo 2,9 toneladas 
nesta terça.

As equipes do Lixo Zero 
aplicaram desde o início do 

pré-Carnaval, no dia 28 de 
janeiro, até esta terça-feira, 
1.045 multas, sendo 279 por 
descarte de pequenos resí-
duos nas ruas (latas de bebi-
das, copos e garrafas descar-
táveis, guimbas de cigarro e 
embalagens de lanches), com 
multa no valor de R$ 273,09, 
754; por pessoas urinando em 
via pública, com multa no valor 
de R$ 748,21; e outras 12 em 
artigos variados da Lei de Lim-
peza Urbana.

A Comlurb mobilizou para 
este Carnaval até 3.657 garis 
por dia. 

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, 
FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 
FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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PHOSFAZ MINERAÇÃO S.A.
CNPJ 15.463.976/0001-78 – NIRE 3530043741-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da PHOSFAZ MINERAÇÃO S.A. (“Companhia”) para se reu-
nirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 27 de fevereiro de 2023, às 16  
horas, a ser realizada virtualmente, conforme disposto no art. 124, § 2º-A, da Lei nº 6.404/76 (“Lei 
das Sociedades por Ações”), e na Instrução Normativa DREI Nº 81, de 10 de junho de 2020, 
para deliberar sobre: a celebração do nono aditivo ao “Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
Emissão de Colocação Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Sete Séries, da Phosfaz Mineração S.A.”, celebrado em 29 de março de 2017 e 
aditado em 31 de agosto de 2017, 29 de janeiro de 2018, 31 de janeiro de 2019, 26 de março de 
2019, 29 de julho de 2019, 28 de janeiro de 2020, 06 de janeiro de 2021 e 06 de janeiro de 2022 
(“Escritura”), para formalizar a postergação da data de vencimento das debêntures de 1ª, 3ª, 4ª, 
5ª, 6ª e 7ª séries da 1ª emissão para o dia 06 de janeiro de 2024. Informamos aos Senhores 
Acionistas que todos os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas na Assembleia 
ora convocada encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia. São 
Paulo/SP, 17 de fevereiro de 2023. Edwyn Neves - Presidente do Conselho de Administração.

 ADIQ Instituição de Pagamento S. A.
 CNPJ Nº 20.520.298/0001-78
 AVISO AOS ACIONISTAS

Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social, situada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, 51, 12º andar, Vila Olímpia - Edifício Central Vila Olímpia, 
CEP 04547-130, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976.
 São Paulo, 17 de fevereiro de 2023.  A Diretoria

Sul América Investimentos Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. CNPJ/ME nº 32.206.435/0001-83. 
DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO. As pessoas físicas e jurídicas abaixo identificadas, por 
intermédio do presente instrumento, I – DECLARAM sua intenção de adquirir o controle 
societário da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(CNPJ/ME nº 32.206.435/0001-83), o(a) qual passará a funcionar com as características 
abaixo especificadas, negócio cuja concretização depende da aprovação do Banco Central do 
Brasil, conforme previsto no “Acordo de Associação, Compromisso de Voto e Outras Avenças”, 
celebrado em 23 de fevereiro de 2022: Denominação social: Sul América Investimentos 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. CNPJ/ME nº 32.206.435/0001-83, 
Local da sede: São Paulo/SP. Composição societária: Nível I: Sul América Investimentos 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - Sul América Companhia de Seguro Saúde 
(CNPJ 01.685.053/0001-56) – RJ – 100% das ações do capital social. Nível II: Sul América 
Companhia de Seguro Saúde - Traditio Companhia de Seguros (CNPJ 33.041.062/0001-09)  
 – RJ – 55,56% das ações ordinárias. Nível III: Traditio Companhia de Seguros - Saepar 
Serviços e Participações S.A. (CNPJ 03.979.930/0001-27) – RJ – 52,16% das ações 
ordinárias. Nível IV: Saepar Serviços e Participações S.A. - Rede D’Or São Luiz S.A.  
(CNPJ 06.047.087/0001-39) – SP – 100% das ações do capital social. Nível V: Rede D’Or São 
Luiz S.A. - Delta FM&B Fundo de Investimento em Ações (CNPJ 12.952.687/0001-44) – RJ – 
11,535% das ações ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - Figeac Fundo de Investimento 
Multimercado Crédito Privado Investimento no Exterior (CNPJ 29.033.361/0001-16) – RJ 
– 0,027% das ações ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - Fundo de Investimento 
em Ações Lafite Investimento no Exterior (CNPJ 29.033.372/0001-04)  – RJ – 0,037% das 
ações ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - Fundo de Investimento em Ações 
Piemonte Investimento no Exterior (CNPJ 28.703.499/0001-12) – RJ – 0,003% das ações 
ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - Videiras Fia Fundo de Investimento em Ações 
Investimento no Exterior (CNPJ 46.246.448/0001-90) – RJ – 0,131% das ações ordinárias. 
Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - Riesling Fundo de Investimento Multimercado Crédito 
Privado Investimento no Exterior (CNPJ 23.686.326/0001-10) – RJ – 0,056% das ações 
ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - Chardonnay Fundo de Investimento em 
Ações Investimento no Exterior (CNPJ 21.681.273/0001-19) – RJ – 0,973% das ações 
ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - *Jorge Neval Moll Filho (CPF 102.784.357-34)  
 – 16,399% das ações ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - *Alice Junqueira Moll 
(CPF 219.016.197-53) – 2,733% das ações ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - *Jorge 
Nevall Moll Neto (CPF 014.179.057-19) – 2,733% das ações ordinárias. Nível V: Rede D’Or 
São Luiz S.A. - *Renata Junqueira Moll Bernardes (CPF 009.101.897-81) – 2,733% das ações 
ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - *Paulo Junqueira Moll (CPF 091.218.057-92) 
 – 2,733% das ações ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - *Pedro Junqueira Moll 
(CPF 071.497.567-27) – 2,733% das ações ordinárias. Nível V: Rede D’Or São Luiz S.A. - 
*André Francisco Junqueira Moll (CPF 035.747.247-05) – 2,733% das ações ordinárias.  
*em conjunto, denominados “Família Moll”. Nível VI: Delta FM&B Fundo de Investimento 
em Ações - Chardonnay Fundo de Investimento em Ações Investimento no Exterior 
(CNPJ 21.681.273/0001-19) – 100%. Nível VI: Figeac Fundo de Investimento Multimercado 
Crédito Privado Investimento no Exterior - Família Moll – 100%. Nível VI: Fundo de 
Investimento em Ações Lafite Investimento no Exterior - Família Moll – 100%. Nível VI: 
Fundo de Investimento de Ações Piemonte Investimento no Exterior - Paulo Junqueira Moll  
(CPF 091.218.057-92) – 100%. Nível VI: Videiras Fundo de Investimento em Ações 
Investimento no Exterior - Jorge Neval Moll Filho (CPF 102.784.357-34) – 100%. Nível VI: 
Riesling Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento no Exterior - Jorge 
Neval Moll Filho (CPF 102.784.357-34) – 100%. Nível VII: Chardonnay Fundo de Investimento 
em Ações Investimento no Exterior - Família Moll – 100% das ações. - Acionista detentor 
de participação qualificada indireta na Sul América Investimentos Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A.: Pacific Mezz PTE LTD. - CNPJ 32.514.771/0001-93 
– Singapura – 18,990% das ações ordinárias. II – ESCLARECEM que eventuais objeções 
à presente declaração, acompanhadas da documentação comprobatória, devem ser 
apresentadas diretamente ao Banco Central do Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma 
especificada abaixo, no prazo de trinta dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, 
de comunicado público acerca desta, observado que os declarantes podem, na forma da 
legislação em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. Protocolo Digital (disponível 
na página do Banco Central do Brasil na internet). Preencher o campo “Número do Processo 
Administrativo Eletrônico – PE” com o número do processo mencionado abaixo. Selecionar, 
no campo “Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e 
para Integrantes do SPB. Selecionar, no campo “Destino”: o componente do Departamento 
de Organização do Sistema Financeiro – Deorf mencionado abaixo. BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, Departamento de Organização do Sistema Financeiro – DEORF Gerência 
Técnica em São Paulo – GTSP2 - Processo nº 213435. São Paulo, 17 de fevereiro de 2023. 
Pessoas físicas ingressantes no grupo de controle que assinam a declaração de propósito. 
Jorge Neval Moll Filho; Alice Junqueira Moll; Jorge Neval Moll Neto; Renata Junqueira 
Moll Bernardes; André Francisco Junqueira Moll; Pedro Junqueira Moll e Paulo  
Junqueira Moll.

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One 
Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do artigo 
1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade para a 
Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida Engenheiro 
Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, CEP 04571-900, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia 27 de fevereiro de 2023,  
às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, para tratar da seguinte ordem 
do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a serem instaladas nos seguintes 
endereços: (a) Município de Serrinha, Estado da Bahia, na Avenida Lomanto Júnior, nº 473, Vaquejada,  
CEP 48700-000; (b) Município de São João Del Rey, Estado de Minas Gerais, na Avenida Trinta e Um de 
Março, nº 1.346, Loja C, Colonial do Marçal, CEP 36302-016; (c) Município de Nova Serrana, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Lucy Scaldini Garcia, nº 253, Loja 02, Bela Vista, CEP 35521-304; (d) Município de 
Altamira, Estado do Pará, na Avenida Djalma Dutra, nº 1743, Centro, CEP 68371-163; (e) Município de 
União da Vitória, Estado do Paraná, na Rua Ranulfo Silva Lelle, n° 58, Sala 02, Sagrada Família,  
CEP 84.603-003; (f) Município de Correntina, Estado da Bahia, na Avenida Professora Laura de Araújo,  
nº 113, Quadra 04, Lote 01, Centro, CEP 47650-000; (g) Município de Capim Grosso, Estado da Bahia, na 
Avenida Ayrton Senna, nº 18-A, São Luiz, CEP 44695-000; (h) Município de Patrocínio, Estado de Minas 
Gerais, na Avenida Faria Pereira, nº 387, Nações, CEP 38745-098; e (i) Município de Uberaba, Estado de 
Minas Gerais, Avenida Vereador José Osório Guimarães, nº 483, Jardim Espanha, CEP 38051-662;  
(ii) Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.  
São Paulo - SP, 18 de fevereiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente.

Comercial São João Baptista S/A
em Recuperação Judicial
CNPJ/MF nº 72.111.370/0001-07 - NIRE 35300041496

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os acionistas da Comercial São João Baptista S/A em Recuperação Judicial, convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será realizada na sede da companhia, situada na 
Fazenda Itaiquara, Município de Tapiratiba, Estado de São Paulo, CEP 13.760-000, aos vinte e sete de 
fevereiro de 2023, às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) Eleição de membro da 
Diretoria para preenchimento do cargo de Diretor Comercial; 2) Outros assuntos de interesse social.

 Tapiratiba, 17 de fevereiro de 2023. João Guilherme Figueiredo Whitaker - Diretor Presidente

Grua Investimentos S.A.
CNPJ/MF 15.385.166/0001-40 - NIRE 35.300.455.118

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Agosto de 2022
Em 01/08/2022, às 14h, na sede social, 1.188, 6º andar, conjunto 65, sala 06, no bairro do Jardim Paulistano, 
CEP 01451-001. Convocação, Presença: A presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: 
Presidência o Sr. Ricardo Eugênio de Sousa Ramos Vettorazzo, e como secretário, o Sr. José Carlos Botelho 
de Moraes Toledo. Deliberações: (i) a reeleição, como membros do Conselho de Administração da 
Companhia, os Srs. (a) Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo, RG nº 9.754.078 SSP/SP e CPF/MF 
nº 095.999.278-26; (b) José Carlos Botelho de Moraes Toledo, RG nº 4.430.031 SSP/SP e CPF/MF 
nº 053.879.938-21; (c) Luís Vital de Sousa Ramos Vettorazzo, RG nº 15.852.994-7 SSP/SP e CPF/MF 
nº 102.278.678-40; e (d) Ricardo Eugênio de Sousa Ramos Vettorazzo, RG nº 16.126.005-6 SSP/SP e 
CPF/MF nº 184.312.118-22. O acionista Saneamento 100% Fundo de Investimento em Participações 
(“FIP”), indicou para o cargo de Conselho de Administração da Companhia o Sr. Ricardo Eugênio de 
Sousa Ramos Vettorazzo acima qualificado; Os Conselheiros reeleitos declaram sob as penas da lei, que 
não estão impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, nem condenados ou sob 
os efeitos da condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
crime falimentar, contra o sistema financeiro nacional, normas de defesa de concorrência, contra as relações 
de consumo, contra a fé pública ou a propriedade, firmando os termos de posse (“Anexo I”); (ii) A indicação 
e nomeação para o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Campainha, o Conselheiro  
Sr. Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo, acima qualificado. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: 
Presidente: Ricardo Eugênio de Sousa Ramos Vettorazzo, Secretário: José Carlos Botelho de Moraes 
Toledo. São Paulo, 01 de agosto de 2022. Ricardo Eugênio de Sousa Ramos Vettorazzo - Presidente: 
José Carlos Botelho de Moraes Toledo - Secretário. JUCESP nº 697.353/22-9 em 22/12/2022.  
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Colégio Brasil-Europa S.A.
CNPJ 60.758.513/0001-98

Edital de Convocação AGO/E
São convidados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGO/E à Rua Demóstenes 
1.209 - Campo Belo, capital, em 04/04/2023 às 8h a fim de discutir e deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Discussão e votação do Relat. da Diret. e das Demonst. Financ.  
relativas ao exercício findo em 31/12/2022; b) Fixação dos honorários da diretoria;  
c) Distribuição de dividendos; d) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se  
à dispos. dos acionistas os doctos. a que se ref. o art.133, Lei 6404/76. 

Inês Helena Reingenheim - Diretora Presidente.

BALANÇO PATRIMONIAL PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em reais - R$)

DEMONSTRAÇõES FINANCEIRAS
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 

31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DEZEMBRO 2022 (Valores expressos em reais - R$)

31/12/2022 31/12/2021
RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS  –  – 
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS  –  – 
LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO  –  – 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Comerciais  –  – 
Gerais e administrativas  (5.517)  1.044 
Outras (despesas) receitas, líquidas  (5.583)  280.388 
Resultado de equivalência patrimonial  –  – 
LUCRO OU (PREJUÍZO) ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  (11.100)  281.432 
Resultado financeiro  (9.388)  (2.980)
LUCRO OU (PREJUÍZO) ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (20.488)  278.452 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  – 
Correntes  –  – 

 –  – 
LUCRO OU (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO  (20.488)  278.452 

 Kátia da Silva Attilio
 Contadora

CRC 1SP205663/O-5

Fernando Silva de Oliveira
CPF: 101.571.468-47

Diretor Executivo Financeiro

Kantar Inteligência Participações S.A.
CNPJ: 21.314.751/0001-52

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  7.057  2.036 
Adiantamentos diversos – –
Impostos a recuperar  8  3 
Total do ativo circulante  7.065  2.039 
NÃO CIRCULANTE
Investimentos  1  1 
Total do ativo não circulante  1  1 
TOTAL DO ATIVO  7.066  2.040 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE
Fornecedores  150  596 
Impostos e contribuições a recolher  –  – 
Outros passivos  4  – 
Total do passivo circulante  154  596 
NÃO CIRCULANTE
Outros passivos  –  – 
Provisões para riscos trabalhistas, tributários e cíveis  140.635  135.054 
Partes relacionadas  20.375  – 
Total do passivo não circulante  161.010  135.054 
Patrimônio Líquido
Capital social  60.907.643  60.907.643 
Prejuízos acumulados  (61.061.741)  (61.041.253)
Total Patrimônio Líquido  (154.098)  (133.610)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  7.066  2.040 

Aegea Saneamento e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 08.827.501/0001-58 - NIRE 35.300.435.613 - (Companhia Aberta)
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31/01/2023

31/01/2023, às 10:00 h, na sede social. Presença: A totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo; Secretário: Sr. André Pires 
de Oliveira Dias. Deliberações: Resolveram aprovar a proposta da administração a ser encaminhada para 
a assembleia geral da Companhia, relativamente à: (i) recomendação de aumento do capital social da 
Companhia em R$ 11.423,49, mediante a emissão de 1.142.349 novas ações preferenciais da classe C, 
nominativas e sem valor nominal. As ações ora emitidas serão totalmente subscritas na data da AGE e 
integralizadas até 01/03/2023, pelos acionistas nominados e qualificados nos Boletins de Subscrição; (i.a.) 
caso aprovado o item (i) acima, consignar o capital social da Companhia, que passará de R$ 1.266.438.403,05, 
dividido em 1.019.114.238 ações, sendo 709.956.474 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
138.832.473 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, 1.113 ações preferenciais 
classe C, nominativas e sem valor nominal e 170.324.178 ações preferenciais classe D, nominativas e sem 
valor nominal, para R$ 1.266.449.826,54, dividido em 1.020.256.587 ações, sendo 709.956.474 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 138.832.473 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal, 1.143.462 ações preferenciais classe C, nominativas e sem valor nominal e 170.324.178 
ações preferenciais classe D, nominativas e sem valor nominal; (i.b.) ato contínuo, alterar a redação do caput 
do artigo 5º do estatuto social da Companhia, que passará a vigorar da seguinte forma: “Artigo 5º - O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 1.266.449.826,54, dividido 
em 1.020.256.587 ações, sendo 709.956.474 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
138.832.473 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, 1.143.462 ações preferenciais 
classe C, nominativas e sem valor nominal e 170.324.178 ações preferenciais classe D, nominativas e sem 
valor nominal.” (i.c.) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo a alteração acima. (ii) à 
recomendação da declaração e pagamento dos Dividendos Intercalares no valor de R$ 17.151.930,00, aos 
acionistas detentores das ações preferenciais classe C, a ser pago até 10/03/2023, sendo R$ 15.000.000,00 
à Verona Saneamento e Investimento S.A., R$ 1.741.395,00 à Itaúsa S.A. e R$ 410.535,00 à Angelo 
Investment Private Limited. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: Mesa: Sr. Sérgio Luis Botelho de 
Moraes Toledo (Presidente); Sr. André Pires de Oliveira Dias (Secretário). São Paulo/SP, 31/01/2023. 
Mesa: Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo - Presidente;  André Pires de Oliveira Dias - Secretário. 
JUCESP nº 63.589/23-0 em 08/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Chuva afeta unidade de Saúde 
de terra indígena no litoral

DOAÇÕES

A localidade de Ribeirão Silveira, no Norte do litoral do estado, teve 
ainda estradas de acesso prejudicadas. Não houve deslizamentos

O posto de 
saúde que 
atende a 
Terra Indí-
gena (TI) 
R ibe i rão 

Silveira, no litoral norte de 
São Paulo, foi atingido pelas 
tempestades deste carna-
val. Segundo um dos cofun-
dadores da Frente de Apoio 
aos Povos Indígenas (Fapib) 
Sudeste, Maurício Fonseca, 
as estradas de acesso ao local 
também sofreram danos e 
precisarão passar por obras, 
já que a estrutura ficou com-
prometida.  

Ele disse que não houve 
desabamento de casas nem 
deslizamento de terra na TI. 
Apesar disso, a comunidade 
sentiu o impacto do tempo-
ral. “Foi um evento climático 
que assustou a comunidade 
inteira e, obviamente, ela está 
preocupada com os desdo-
bramentos dessa crise climá-
tica, que está cada vez mais 
afetando o litoral. Eles têm 
o conhecimento, estão per-
cebendo essas mudanças”, 
afirmou.

Com 9 mil hectares, a TI 
Ribeirão Silveira abrange os 
municípios de São Sebastião, 
Bertioga e Salesópolis. Lá, 
vivem cerca de 400 pessoas 

dos povos guarani, guarani 
mbya e ñandeva, conforme 
dados da Comissão Pró-Índio, 
do Instituto Socioambiental 
e da Secretaria Especial de 
Saúde Indígena (Sesai).

De acordo com a Defesa 
Civil de São Sebastião, a pre-
visão de precipitação acu-
mulada entre terça-feira 
(21) e a próxima sexta-feira 
(24) é de 200 milímetros 
(mm). Somente o temporal 
na madrugada de domingo 
(19) fez com que o município 
entrasse em estado de cala-
midade pública, com pontos 
de enchentes, desabamentos 
e deslizamentos. Ao todo, 47 
pessoas morreram.

No último domingo, a 
chuva foi mais de 600 mm 
e causou, ainda, queda de 
energia elétrica e serviço de 
telefonia e desabastecimento 
de água, este estabelecido na 
quarta-feira parcialmente. Em 
Bertioga, o carnaval foi can-
celado, por decisão da prefei-
tura e da Liga Independente 
de Blocos e Escolas de Samba 
Bertioguense (Libesbl).

Fonseca destacou que 
a Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas (Funai) está 
no local, para dar assistência 
aos indígenas da TI. A contri-
buição da autarquia, segundo 

ele, tem sido colaborar com 
a distribuição de alimentos 
e manter diálogo com auto-
ridades.

“A Funai, desde o início, 
se mobilizou, está presente, 
através da Coordenação Téc-
nica Local (CTL), que atende a 
região que abrange essa TI, as 
TI que existem na capital de SP 
e mais uma aldeia na região 
de Sorocaba, aldeia guarani”, 
pontuou. “A Funai e as pró-
prias lideranças locais têm 
uma relação bem próxima 
com as autoridades munici-
pais, tanto de Bertioga como 
de São Sebastião, como têm 
articulação com o governo do 
estado, através do Conselho 
Estadual dos Povos Indígenas, 
cujo presidente vive aqui em 
Ubatuba, na aldeia Renascer, 
é um tupi-guarani.”

Além da Funai, comple-
mentou Fonseca, os indígenas 
da TI Ribeirão Silveira têm atu-
alizado as informações sobre 
sua situação nas redes sociais 
e acionaram redes de lide-
ranças de outros movimen-
tos, como o Fórum das Comu-
nidades Tradicionais do lito-
ral norte. Este grupo conecta 
povos indígenas, caiçaras e 
quilombolas.

“Esse fórum se articulou 
e conseguiu levantar recurso 

de R$ 5 mil e acessar a aldeia 
por terra, com caminhões, 
e levar várias cestas, resul-
tado da compra que fizeram 
lá na região local, que tem um 
detalhe, que, nessa época de 
carnaval e excesso de pro-
cura, os preços vão lá pra 
cima. Então, obviamente, não 
conseguiram comprar tanta 
coisa, mas levaram os alimen-
tos e as famílias estão abas-
tecidas”, comentou o cofun-
dador da Fapib Sudeste.

A Fapib também separou 
cestas de alimentos, mas não 
consegue, nesse momento, se 
aproximar da TI para deixá-
-las. A entidade segue uma 
orientação do governo esta-
dual, de aguardar até que o 
caminho possa ser feito em 
segurança, explicou Fonseca.

Procurada pela reporta-
gem, a Defesa Civil do estado 
informou que quem está à 
frente do atendimento à 
população da TI é a Funai e 
que o que fica sob sua res-
ponsabilidade é prestar 
“assistência de ajuda huma-
nitária”. O órgão disse tam-
bém que o Exército tem aju-
dado a comunidade após as 
chuvas e que a zona passa 
por dificuldades de acesso 
à internet e instabilidade de 
sinal telefônico. 

Falta combustível em 
São Sebastião e postos 
racionam estoques

ABASTECIMENTO

Turistas que tentam dei-
xar de carro a região de São 
Sebastião, no litoral norte 
de São Paulo, além da Rodo-
via Rio-Santos bloqueada 
por deslizamentos, enfren-
tam a falta de combustível. 
Os postos que ainda têm 
estoques estão racionando 
o produto à base de R$ 100 
por veículo, o que dá 20 
litros de gasolina por carro.

Na manhã de quarta-
-feira, 22, o empresário 
Wagner Teixeira, dono de 
um posto em Boiçucanga, 
à margem da rodovia, tinha 
combustível para apenas 
três horas. “Eu estou com 
4 mil litros de gasolina e 
limitei a R$ 100 por carro, 
por isso que ainda sobrou 
um pouquinho. Os outros 
postos da região estão sem 
nada”, disse. Teixeira rea-
briu o posto na manhã de 
terça-feira, depois de ficar 
dois dias fechado para lim-
peza. Seu estabelecimento 
foi alagado pela inundação 
e as bombas de combustí-
vel foram atingidas.

O bancário Rodrigo 
Palhares Costa, de Mogi 
das Cruzes, cidade da região 
metropolitana de São Paulo, 
que estava em Boiçucanga 
desde a última sexta-feira, 
17, ficou aliviado ao conse-
guir o abastecimento par-
cial. “É gasolina suficiente 
para chegar em casa. Pas-
sei em outros dois postos e 
só tinha diesel. Estou com 
filhos pequenos no carro e é 
um alívio ir para casa depois 
de tudo isso”, disse, refe-
rindo-se a tragédia das chu-
vas no litoral norte paulista.

O frentista Fábio 
Andrade, de um posto na 
Avenida Guarda Mor, em 
São Sebastião, disse que a 
gerência limitou o abaste-
cimento a R$ 100 de gaso-
lina e R$ 120 de etanol por 
carro. “Chegamos a ficar 
com muita fila ontem (terça) 
à tarde e, com receio de aca-
bar, fizemos essa limitação. 
Estamos esperando a che-
gada do caminhão (com 
combustível) para hoje 
(quarta-feira) à tarde.”

De acordo com o Sindi-
cato do Comércio Varejista 

de Derivados de Petróleo do 
Estado de São Paulo (Sin-
copetro), regional do Vale 
do Paraíba, os caminhões 
das distribuidoras tiveram 
dificuldade para atender os 
postos de São Sebastião por 
causa das rodovias interdi-
tadas pelos efeitos das chu-
vas. A previsão é de que a 
situação se normalize ao 
longo do dia.

Com a Rio-Santos total-
mente interditada no km 
174, entre Juquehy e Barra 
do Sahy, os turistas que dei-
xavam São Sebastião na 
manhã de quarta tinham na 
Rodovia dos Tamoios a prin-
cipal via de saída. A subida 
era feita pelo trecho novo 
na serra, que estava com 
bastante tráfego, mas sem 
congestionamento.

Para deixar as praias de 
Barra do Sahy (ao norte do 
trecho interditado), Camburi 
e Camburizinho, o motorista 
tinha como opção a pró-
pria Rio-Santos, com blo-
queios parciais em alguns 
pontos, e a pista de subida 
da Tamoios.

No sentido oposto, o 
turista que está em Juquehy 
e Barra do Una pode pegar 
a Rio-Santos sentido Ber-
tioga e fazer a subida pela 
Imigrantes. Isso porque a 
Rodovia Mogi-Bertioga, que 
seria opção de subida, tam-
bém está interditada. Veja 
aqui a situação das estradas 
nesta quarta-feira.

Os temporais do fim de 
semana de carnaval no lito-
ral norte de São Paulo se 
tornaram os maiores regis-
trados na História do Bra-
sil. De acordo com o Cen-
tro Nacional de Previsão de 
Monitoramento de Desas-
tres (Cemaden), as chu-
vas que caíram no último 
sábado e domingo resulta-
ram no acumulado de 682 
mm em Bertioga e 626 mm 
em São Sebastião, maiores 
valores acumulados já regis-
trados no País. Segundo 
balanço mais recente do 
governo do Estado, 48 pes-
soas morreram em decor-
rência das chuvas no litoral 
- 47 em São Sebastião e em 
Ubatuba.
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Aegea Saneamento e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 08.827.501/0001-58 - NIRE 35.300.435.613 - (Companhia Aberta)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Fevereiro de 2023
01/02/2023, às 14:00h, na sede social. Presença: presentes os acionistas representando a totalidade das ações ordinárias de emissão 
da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo; Secretário: Sr. André Pires de Oliveira Dias. Delibera-
ções: resolveram: (i) aprovar o aumento do capital social da Companhia em R$ 11.423,49, mediante a emissão de 1.142.349 novas 
ações preferenciais da classe C, nominativas e sem valor nominal. As ações ora emitidas serão totalmente subscritas nesta data e inte-
gralizadas até 01/03/2023, pelos acionistas nominados e qualificados nos Boletins de Subscrição que, autenticados pela Mesa, ficarão 
arquivados na sede da Companhia (“Anexo I”), sendo que os demais acionistas renunciam expressamente ao seu direito de preferência 
para subscrever parte do aumento de capital social. Ato contínuo, consignar que o capital social passará de R$ 1.266.438.403,05, dividi-
do em 1.019.114.238 ações, sendo 709.956.474 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 138.832.473 ações preferenciais 
classe A, nominativas e sem valor nominal, 1.113 ações preferenciais classe C, nominativas e sem valor nominal e 170.324.178 ações 
preferenciais classe D, nominativas e sem valor nominal, para R$ 1.266.449.826,54, dividido em 1.020.256.587 ações, sendo 709.956.474 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 138.832.473 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, 
1.143.462 ações preferenciais classe C, nominativas e sem valor nominal e 170.324.178 ações preferenciais classe D, nominativas e sem 
valor nominal. (ii) em consequência da deliberação acima, aprovar a nova redação do caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia, 
que passará a vigorar: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 
1.266.449.826,54, dividido em 1.020.256.587 ações, sendo 709.956.474 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 138.832.473 
ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, 1.143.462 ações preferenciais classe C, nominativas e sem valor nominal 
e 170.324.178 ações preferenciais classe D, nominativas e sem valor nominal.” (iii) aprovar a consolidação do estatuto social da Compa-
nhia, que compõe a presente ata (“Anexo II”); (iv) aprovar a declaração e pagamento dos Dividendos Intercalares no valor de R$ 
17.151.930,00, aos acionistas detentores das ações preferenciais classe C, a ser pago até 10/03/2023, sendo R$ 15.000.000,00 à Vero-
na Saneamento e Investimento S.A., R$ 1.741.395,00 à Itaúsa S.A e R$ 410.535,00 à Angelo Investment Private Limited. (v) autorizar 
que os administradores da Companhia adotem todas as providências para a realização do pagamento dos dividendos declarados, nos 
termos do item (iv) acima. Encerramento: nada mais. Mesa: Sr. Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo (Presidente) e Sr. André Pires de 
Oliveira Dias (Secretário). São Paulo/SP, 01/02/2023. Mesa: Sérgio Luis Botelho de Moraes Toledo - Presidente; André Pires de Oli-
veira Dias - Secretário. JUCESP nº 63.590/23-2 em 08/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo II à Ata da Assem-
bleia Geral Extraordinária da Aegea Saneamento e Participações S.A. Realizada em 01/02/2023. Estatuto Social da Aegea Sane-
amento e Participações S.A. - CNPJ/ME nº 08.827.501/0001-58 - NIRE 35.300.435.613 - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto 
Social e Duração. Art. 1º - A Companhia, uma sociedade por ações, é denominada Aegea Saneamento e Participações S.A. Pará-
grafo Único - A Companhia é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação vigente aplicável, e respeitará os acordos de acio-
nistas arquivados em sua sede. Art. 2º - A Companhia tem sua sede social no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Sala 01, Edifício Plaza São Lourenço, Jardim Paulistano, CEP 01452-001, podendo instalar e 
estabelecer filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, por deliberação da Diretoria. Art. 
3º - A Companhia tem por objeto social: a) participação e administração de investimentos em outras sociedades e/ou empreendimentos 
de qualquer natureza na qualidade de sócia ou acionista; b) a prestação de serviços de consultoria e assessoria empresarial, gerencia-
mento, intermediação comercial e de negócios; c) comercialização de produtos, importação e exportação, atividades relacionadas a sa-
neamento básico; d) atividades de tratamento de água e esgoto e limpeza urbana, compreendendo: i. operação e gerenciamento de ati-
vidades de serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário, designadamente para fins de captação, adução, 
tratamento, reserva e distribuição de água tratada, bem como coleta, tratamento, deposição ou eliminação de esgotos sanitários e/ou 
resíduos sólidos, bem como sua reciclagem; ii. projeto e construção de sistemas de captação, adução, tratamento, reserva e distribuição 
de água tratada, bem como coleta, tratamento, deposição ou eliminação de esgotos sanitários e/ou resíduos sólidos, bem como sua re-
ciclagem; iii. fabricação, instalação, supervisão e montagem de equipamentos relacionados com o serviço de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário; iv. compra, venda e produção de materiais relacionados com o serviço de abastecimentos de água e esgotamen-
to sanitário; v. operação de importação e exportação de matérias relacionados com o serviço de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário; e vi. prestação de serviços e assistência técnica nas áreas de atividades da sociedade; e) atividades de gestão de resíduos e 
descontaminação, compreendendo: i. serviços de tratamento e disposição de resíduos não perigosos; ii. serviços de tratamento e dispo-
sição de resíduos perigosos; iii. coleta de resíduos perigosos; iv. coleta de resíduos não perigosos, incluindo serviços de coleta e trans-
porte de lixo urbano e varrição; e v. serviços de descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos; f) atividades de consultoria, 
assessoria, assistência técnica e de projetos para engenharia, compreendendo: i. assessoria técnica em construção; ii. serviços de con-
sultoria em engenharia civil, mecânica, naval, elétrica, eletrônica, hidráulica, portuária e agronomia; iii. consultoria em engenharia de 
obras em estradas, obras hidráulicas e urbanas, incluindo serviços de engenharia consultiva e de engenharia de projetos; iv. serviços de 
fiscalização de obras e de planejamento de obras; v. outras obras de engenharia civil, elétrica, eletrônica, mecânica e agronomia; e vi. 
serviços especializados para construção; g) atividades de infraestrutura, compreendendo: i. construção de edifícios (residenciais, indus-
triais, comerciais e de serviços); e ii. serviços de arquitetura (paisagística); h) Outras atividades, compreendendo: i. a implantação e ma-
nutenção de área verde, com fornecimento de mão de obra especializada, ferramentas e equipamentos; ii. execução de sistema de tec-
nologia da informação e telecomunicação; e iii. montagem eletromecânica. Parágrafo Único - O exercício das atividades relacionadas ao 
objeto social deverá considerar: (i) os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de seus acionistas, e (ii) os efeitos econômicos, 
sociais, ambientais e jurídicos, de curto e longo prazo, em relação aos seus colaboradores, fornecedores, consumidores e demais credo-
res da Companhia e de suas subsidiárias, bem como em relação às comunidades em que atuem local e globalmente. Art. 4º - O prazo 
de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações. Art. 5º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 1.266.449.826,54, dividido em 1.020.256.587 ações, sendo 709.956.474 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 138.832.473 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, 1.143.462 
ações preferenciais classe C, nominativas e sem valor nominal e 170.324.178 ações preferenciais classe D, nominativas e sem valor 
nominal. Parágrafo Primeiro - As ações preferenciais classe A terão as seguintes características e conferirão a seus titulares as seguin-
tes vantagens e preferências: a) ausência de direito a voto; b) prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, sendo tal direito de priori-
dade o direito de receber um valor, por ação preferencial classe A, igual a R$0,0371429053; c) sujeito e após o pagamento dos dividendos 
prioritários das ações preferenciais classe C, direito ao recebimento, pela totalidade das ações preferenciais classe A, com prioridade em 
relação às ações ordinárias, de um dividendo prioritário correspondente ao que for menor entre (i) o saldo do lucro líquido da Companhia 
após o pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C e (ii) 12,5% do lucro líquido da Companhia com relação a 
cada exercício social a partir do exercício social encerrado em 31/12/2021, reduzido pelo valor mencionado na alínea (a) do inciso I do 
art. 202 da Lei das S.A., observado que as ações preferenciais classe A não farão jus à participação nos lucros remanescentes distribu-
ídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações preferenciais classe A então emitidas e em circulação (conforme tal 
valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe A) for menor do que o 
montante do dividendo prioritário a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe A, conforme acima previsto, o dividendo priori-
tário das ações preferenciais classe A será igual e estará limitado a um montante igual ao Valor das Ações Preferenciais classe A (con-
forme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe A arquivado 
na sede da Companhia); d) conversibilidade em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a critério do titular, após os acionistas 
da Companhia aprovarem uma oferta pública de ações de emissão da Companhia ou a partir de 120 dias antes do 8 aniversário da data 
de integralização das ações preferenciais classe D, na proporção de 1 ação ordinária para cada ação preferencial classe A convertida, 
sujeita às regras estabelecidas no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como no parágrafo segundo abaixo. 
Parágrafo Segundo - As ações preferenciais classe C terão as seguintes características e conferirão a seus titulares as seguintes van-
tagens e preferências: a) ausência de direito a voto; b) prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, nas mesmas condições das ações 
preferenciais classe A; e c) direito ao recebimento, com prioridade em relação às ações preferenciais classe A, e às ações ordinárias, de 
dividendos fixos no valor de R$ 1,00 por ação preferencial classe C a cada exercício social, o qual poderá ser majorado a qualquer tempo, 
definitiva, temporariamente ou em declaração de dividendos específica, por meio de deliberação unânime dos acionistas, em assembleia 
geral de acionistas da Companhia. Parágrafo Terceiro - As ações preferenciais classe D terão as seguintes características e conferirão 
a seus titulares as seguintes vantagens e preferências: a) ausência de direito a voto; b) prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, 
sendo tal direito de prioridade o direito de receber, após o reembolso do valor garantido às ações preferenciais classe A previstos no 
parágrafo primeiro, um valor, por ação preferencial classe D, igual a R$ 0,1884641415970902; c) sujeito e após o pagamento dos dividen-
dos prioritários das ações preferenciais classe C e das ações preferenciais classe A, direito ao recebimento, pela totalidade das ações 
preferenciais classe D, com prioridade em relação às ações ordinárias, de um dividendo prioritário correspondente ao que for menor 
entre (1) o saldo do lucro líquido da Companhia após o pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C e às ações 
preferenciais classe A e (2) (x) 12,5% do lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2021, 
31/12/2022 e 31/12/2023, (y) 17,5% do lucro líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2024 e 
31/12/2025, e (z) 62,5% do lucro líquido da Companhia com relação a cada exercício social a partir do exercício social a se encerrar em 
31/12/2026, acrescido, em qualquer caso, de qualquer montante de dividendos atribuíveis às ações preferenciais classe A e não decla-
rados a tais ações preferenciais, nos termos da letra (b) da política de dividendos, reduzido pelo valor mencionado na alínea (a) do inciso 
I do art. 202 da Lei das S.A., observado que as ações preferenciais classe D não farão jus à participação nos lucros remanescentes dis-
tribuídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações preferenciais classe D então emitidas e em circulação (conforme 
tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe D) for menor do que 
o montante do dividendo prioritário a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe D, conforme acima previsto, o dividendo 
prioritário das ações preferenciais classe D será igual e estará limitado a um montante igual ao Valor das Ações Preferenciais classe D 
(conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe D arqui-
vado na sede da Companhia); d) conversibilidade em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a critério do titular, após os 
acionistas da Companhia aprovarem uma oferta pública de ações de emissão da Companhia ou a partir de 120 dias antes do 8 aniver-
sário da data de integralização das ações preferenciais classe D, na proporção de 1 ação ordinária para cada ação preferencial classe D 
convertida, sujeita às regras estabelecidas no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como no parágrafo segundo 
abaixo. Parágrafo Quarto - A conversão das ações preferenciais classe A e das ações preferenciais classe D em ações ordinárias da 
Companhia poderá ser requerida por qualquer acionista titular das respectivas ações preferenciais, a partir das datas previstas nas alíne-
as (d) dos parágrafos primeiro e terceiro acima, respectivamente, por meio do envio de notificação de conversão, por escrito, à Compa-
nhia, com cópia para os demais acionistas, informando da conversão e do número de ações preferenciais classe A ou classe D a serem 
convertidas, e deverá incluir todas as ações preferenciais classe A ou classe D de tal acionista, conforme o caso. Art. 6º - A cada ação 
ordinária emitida pela Companhia caberá um voto nas deliberações de acionistas. Art. 7º - As ações são indivisíveis em relação à Com-
panhia que não reconhecerá mais que um proprietário para exercer os direitos a elas inerentes. Art. 8º - Todas as ações de emissão da 
Companhia serão escrituradas nos livros próprios da Companhia em nome de seus titulares. Art. 9º - A Companhia não emitirá, em ne-
nhuma hipótese, partes beneficiárias. Capítulo III - Assembleias Gerais. Art. 10 - A assembleia geral de acionistas (“Assembleia Ge-
ral”) realizar-se-á na sede da Companhia, ordinariamente, nos 4 primeiros meses que se seguirem ao término de cada exercício social, 
para deliberar sobre as matérias dispostas no Artigo 132 da Lei nº 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral somente poderá deliberar assuntos da ordem do dia constantes do edital de convo-
cação. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será convocada pelo presidente do Conselho de Administração, ou nos termos da lei 
ou dos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, e será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração 
ou, na sua ausência, por qualquer membro do Conselho de Administração escolhido pela maioria dos acionistas presentes na Assem-
bleia Geral. O secretário da mesa será escolhido entre os presentes pelo presidente da mesa. Parágrafo Terceiro - A primeira convoca-
ção da Assembleia Geral será feita com, no mínimo, 15 dias de antecedência, contados da data de publicação do primeiro edital e, em 
segunda convocação, com antecedência mínima de 8 dias. Não obstante as formalidades aqui previstas relativas à convocação, a As-
sembleia Geral será considerada regularmente convocada quando a ela comparecerem todos os acionistas da Companhia. Art. 11 - Os 
acionistas serão considerados presentes na Assembleia Geral se participarem fisicamente, se representados por procurador constituído 
há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, ou se participarem por teleconferência ou videocon-
ferência, desde que, nestes últimos dois casos, todos os membros possam comunicar-se devidamente. Os acionistas que participarem 
remotamente da Assembleia Geral deverão expressar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico que identifique de forma inequí-
voca o remetente. Art. 12 - Observados os quóruns mínimos e os direitos de veto para deliberações específicas, estabelecidos neste 
instrumento, na legislação aplicável e nos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, as deliberações dos acionistas 
deverão ser aprovadas por acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia. Capítulo IV - Administração - 
Conselho de Administração. Art. 13 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo 3 membros, e no máximo 9 mem-
bros eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo ser observadas as regras para indicação e eleição de 
membros do Conselho de Administração previstas nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Art. 14 - Os membros 
do Conselho de Administração terão mandato unificado de 1 ano, sendo permitida a reeleição, observado o disposto neste Estatuto, na 
legislação aplicável e nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Parágrafo Primeiro - Os membros da administração 
da Companhia serão investidos em seus respectivos cargos nos 30 dias subsequentes à eleição, mediante assinatura do termo de posse 
lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador, ficando dispensada qualquer garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo - Os 
administradores deverão permanecer em seus cargos até a efetiva posse de seus substitutos. Parágrafo Terceiro - O Presidente do 
Conselho de Administração será indicado pela Assembleia Geral e deverá ser escolhido em conformidade com as previsões dos acordos 
de acionistas arquivados na sede da Companhia. Parágrafo Quarto - Os administradores, no exercício de suas funções, deverão consi-
derar o melhor interesse da Companhia, incluindo os interesses, as expectativas e os efeitos de curto e longo prazo, dos acionistas, co-
laboradores, fornecedores, parceiros, consumidores e demais credores, e das comunidades em que a Companhia e suas subsidiárias 
atuem local e globalmente, bem como os impactos ao meio ambiente. Art. 15 - Em caso de impedimento permanente, destituição ou 
renúncia de qualquer dos membros do Conselho de Administração durante o mandato para o qual foi eleito, seu substituto será nomeado 
pelo acionista que havia indicado o membro do Conselho de Administração a ser substituído. Parágrafo Primeiro - Nos casos de ausên-
cia ou impedimento temporário, o membro temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Admi-
nistração ou membro suplente, para que este vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração de acordo com instruções 
de voto expressas e por escrito. Em caso de impedimento temporário ou ausência do Presidente do Conselho de Administração, as 
funções por este exercidas serão atribuídas a qualquer dos membros do Conselho de Administração indicados pelo Acionista que indicou 
o Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, 
não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral aquele que de alguma forma possuir conflito de interesses com a Compa-
nhia. Caso sejam observados os impedimentos descritos neste Parágrafo de forma superveniente, o membro do Conselho de Adminis-
tração não poderá exercer o direito de voto. Art. 16 - O Conselho de Administração reunir-se-á (i) ordinariamente nos primeiros 30 dias 
após o final de cada trimestre, de acordo com calendário a ser aprovado anualmente pelo Conselho de Administração na primeira reunião 
do ano, independentemente de qualquer convocação; ou (ii) extraordinariamente, sempre que necessário, mediante a respectiva convo-
cação. Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão convocadas por seu Presidente, ou, na 
sua ausência, por seu substituto ou por quaisquer membros do Conselho de Administração, com antecedência mínima de 7 dias, em 
primeira convocação, e em segunda convocação, com pelo menos 2 dias de antecedência. Caso o Presidente do Conselho de Adminis-
tração deixe de convocar uma reunião extraordinária a pedido de qualquer dos membros do Conselho de Administração da Companhia 
em até 5 dias contados da data de recebimento de tal solicitação, a referida reunião poderá ser convocada por quaisquer membros do 
Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - As reuniões serão convocadas por meio de carta, e-mail ou fax, com protocolo de 
recebimento, devendo constar a ordem do dia da reunião. A ordem do dia deve especificar de forma razoavelmente detalhada todos os 
assuntos que serão submetidos a discussão e deliberação, sendo proibidas as referências genéricas ou a “outros assuntos”. Os conse-
lheiros deverão receber, juntamente com a convocação, todo o material de suporte em relação a sua respectiva ordem do dia. Parágrafo 
Terceiro - Todo e qualquer membro do Conselho de Administração da Companhia poderá solicitar a inclusão de itens ou matérias na 
ordem do dia da reunião devendo, para tanto, apresentar tal solicitação com pelo menos 5 dias de antecedência da data da respectiva 

reunião. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de Administração da Companhia instalar-se-ão validamente (i) em primeira con-
vocação, com a presença da maioria de seus membros; ou (ii) em segunda convocação, com a presença de qualquer número de conse-
lheiros eleitos. Parágrafo Quinto - Será admitida a participação de qualquer membro do Conselho de Administração da Companhia nas 
reuniões por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação, e tal participação será considerada presença 
pessoal em referida reunião. Os membros do Conselho de Administração que participarem remotamente da reunião do Conselho deverão 
expressar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico que identifique de forma inequívoca o remetente. Parágrafo Sexto - Inde-
pendentemente das formalidades de convocação previstas neste artigo 16, serão consideradas regulares as reuniões a que comparece-
rem todos os conselheiros. Art. 17 - Cada membro do Conselho de Administração terá direito a 1 voto nas deliberações do órgão, seja 
pessoalmente ou representado por outro membro munido de procuração específica para a reunião em pauta, descrevendo o voto do 
membro ausente e a sua justificação. Parágrafo Primeiro - Observados os quóruns mínimos e os direitos de veto para deliberações 
específicas estabelecidos neste instrumento, na legislação aplicável e nos acordos de acionistas arquivados na sede social da Compa-
nhia, bem como a abstenção dos membros impedidos de votar, as matérias deliberadas nas reuniões do Conselho de Administração 
serão válidas mediante a aprovação da maioria dos membros do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - As decisões do 
Conselho de Administração serão lavradas em atas e registradas no livro próprio e, sempre que tiverem deliberações destinadas a pro-
duzir efeitos perante terceiros, seus extratos serão arquivados na Junta Comercial competente e publicados nos termos da lei. Parágrafo 
Terceiro - Compete ao Conselho de Administração da Companhia deliberar sobre os assuntos de sua competência, bem como sobre 
todas as outras matérias relativas aos negócios da Companhia, com exceção das matérias reservadas para a Diretoria e para a Assem-
bleia Geral, tudo nos termos das leis aplicáveis, do presente instrumento e dos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. 
Comitês de Assessoramento - Art. 18 - Além de outros comitês que poderão ser criados pelo Conselho de Administração de tempos 
em tempos, a Companhia terá os seguintes comitês para assistir o Conselho de Administração em questões de sua área de atuação, 
observadas as previsões dos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia e respectivos regimentos internos de cada 
um dos comitês: (i) Comitê de Auditoria, Riscos e Integridade; (ii) Comitê de Gestão de Pessoas; e (iii) Comitê de Finanças e Avaliação 
de Projetos. Parágrafo Primeiro - As decisões e pareceres dos comitês são apenas indicativos, não sendo vinculantes e não proibindo 
qualquer tipo de ação ou decisão por parte do Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo Segundo - Caberá ao Conselho 
de Administração aprovar o regimento interno de cada um dos comitês, que disciplinará as regras do seu funcionamento, assim como 
suas específicas responsabilidades e atribuições. Art. 19 - Os comitês serão compostos por 3 a 7 membros eleitos pelo Conselho de 
Administração, devendo ser observadas as regras para indicação e eleição previstas nos acordos de acionistas arquivados na sede social 
da Companhia. Art. 20 - Os membros dos comitês terão mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição. Diretoria - Art. 21 - A Diretoria 
da Companhia, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela maioria do Conselho de Administração, será composto 
por, no mínimo 03 e no máximo 07 membros estatutários, sendo 01 Diretor Presidente, 01 Diretor Financeiro e os demais sem designação 
específica, observado o parágrafo primeiro abaixo, com mandato unificado de 01 ano, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro 
- A função de Diretor de Relações com Investidores será atribuída pelo Conselho de Administração a qualquer dos diretores eleitos, 
quando da sua eleição. Parágrafo Segundo - Serão atribuições do Diretor de Relações com Investidores: a) responsabilizar-se pela 
prestação de informações ao público investidor, à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e às bolsas de valores ou mercados de bal-
cão, nacionais e internacionais, bem como às entidades de regulação e fiscalização correspondentes, e manter atualizados os registros 
da Companhia nessas instituições; e b) representar a Companhia perante a CVM, as bolsas de valores e demais entidades do mercado 
de capitais. Art. 22 - A Diretoria terá os poderes gerais de administração dos negócios da Companhia, de acordo com as atribuições 
estabelecidas pela lei e por este Estatuto Social. Parágrafo Único - No caso de vacância de qualquer cargo na Diretoria, o Conselho de 
Administração deverá imediatamente convocar reunião para (i) eleger novo diretor para o preenchimento do cargo vago ou (ii) autorizar 
a cumulação de funções, observado, em qualquer hipótese, o número mínimo de 03 diretores. Art. 23 - A representação da Companhia, 
em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais, e a 
assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros 
documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações 
para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 Diretores, agindo sempre em conjunto; (ii) por qualquer Di-
retor, agindo em conjunto com um procurador com poderes específicos, constituídos conforme previsto no parágrafo primeiro desta 
cláusula; e (iii) por 1 procurador com poderes específicos, exclusivamente para o fim de representação da Sociedade em juízo e perante 
repartições públicas federais, estaduais ou municipais, conforme especificado nos instrumentos de mandato, ficando vedado o substabe-
lecimento sem reserva de poderes. Parágrafo Único - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente fir-
madas por 2 Diretores, sendo que as procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para a represen-
tação em processos judiciais ou administrativos, que poderão ser por prazo indeterminado, terão validade de, no máximo, 1 ano. Art. 24 
- A Diretoria tem os poderes para praticar os atos necessários à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, podendo, 
inclusive, renunciar a direitos, transigir e acordar, desde que observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as delibera-
ções tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração, competindo-lhe especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir o 
disposto neste Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (ii) a representação perante os 
órgãos ou entes públicos federais, estaduais e municipais, autarquias e sociedades de economia mista e perante terceiros em geral; (iii) 
administrar e gerir na cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Companhia; (iv) administrar e gerir no endosso de instrumentos 
(cheques) destinados à cobrança ou depósito em nome da Companhia; (v) representar a Companhia em assembleias gerais de empre-
sas controladas e demais sociedades em que a Companhia detenha participação societária, observado o disposto nas leis aplicáveis, no 
presente instrumento e nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia; (vi) representar a Companhia em juízo ou fora dele; 
(vii) deliberar sobre a criação, transferência e encerramento de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimen-
tos da Companhia no país; (viii) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as 
contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados 
no exercício anterior, observada a competência do Comitê Financeiro nos termos do presente instrumento e dos acordos de acionistas 
arquivados na sede da Companhia; e (ix) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, o orçamento quinquenal, os planos de negó-
cios, operacionais e de investimento da Companhia, incluindo as estratégias para sua implantação e aqueles relacionados ao ingresso 
em novos negócios, observada as competências dos Comitês internos nos termos dos respectivos regimentos, do presente instrumento 
e dos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Parágrafo Único - Sem prejuízo das atribuições da Diretoria em conjun-
to, são atribuições próprias dos Diretores em função do respectivo cargo: I. Diretor Presidente: a) supervisionar e dirigir os trabalhos da 
Companhia; b) coordenar, orientar, acompanhar e supervisionar os demais membros da Diretoria; c) implantar e garantir a execução das 
políticas da Companhia; e d) submeter ao Conselho de Administração todos os assuntos que requeiram exame e aprovação do Conselho 
de Administração. II. Diretor Financeiro: a) propor alternativas de financiamento e aprovar as condições financeiras dos negócios da 
Companhia; b) coordenar a administração do caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; e c) dirigir as áreas contábil, de pla-
nejamento financeiro e fiscal/tributária. Art. 25 - A Diretoria deverá reunir-se sempre que convocada por qualquer Diretor. As atas deverão 
ser lavradas em livro próprio da Companhia. Parágrafo Primeiro - As reuniões da Diretoria da Companhia instalar-se-ão validamente, 
em primeira ou em segunda convocação, com a presença da maioria dos Diretores, observado o disposto neste Estatuto. Parágrafo 
Segundo - As reuniões serão convocadas, por escrito, por qualquer dos Diretores, com antecedência mínima de 5 dias, devendo constar 
a data, horário, local e ordem do dia da reunião. A convocação prévia das reuniões da Diretoria da Companhia será dispensada quando 
presente a totalidade dos Diretores em exercício. Parágrafo Terceiro - Cada Diretor terá direito a 1 voto nas deliberações da Diretoria e, 
havendo empate na votação, a matéria será submetida ao Conselho de Administração da Companhia. Art. 26 - Fica expressamente ve-
dado aos Diretores, sob pena de nulidade, o uso da denominação social em documentos de favor, tais como fianças, avais e quaisquer 
outros atos semelhantes, desde que estranhos aos objetivos da Companhia, aclarando-se que, em qualquer hipótese, está autorizada a 
concessão de fianças e avais e quaisquer outros atos semelhantes pela Diretoria para quaisquer subsidiárias e controladas, direta ou 
indiretamente, detidas pela Companhia, desde que previamente aprovado pelo Conselho de Administração. Capítulo V - Conselho 
Fiscal. Art. 27 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto por 3 a 5 membros titulares e igual número de suplentes com as atri-
buições, competência e remuneração previstos em lei, com mandato de 1 ano, admitida a reeleição, e funcionará em caráter não perma-
nente, sendo instalado pela Assembleia Geral, nas hipóteses legais. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Demonstrações Finan-
ceiras - Art. 28 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual serão levantadas 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo, nos termos da legislação aplicável, a serem apresentadas ao Conselho 
de Administração e à Assembleia Geral. Art. 29 - Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição do Fundo de Reserva Legal, até que o mesmo atinja 20% do Capital Social. Parágrafo Único - O saldo remanescente do 
lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. Art. 30 - A Companhia poderá declarar, por deliberação do 
Conselho de Administração, dividendos intermediários à conta de (i) balanço patrimonial semestral, ou (ii) lucros acumulados ou de re-
servas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Primeiro - O Conselho de Administração poderá, ainda, 
determinar o levantamento de balanços mensais ou trimestrais e declarar dividendos intercalares com base nos lucros então apurados, 
observadas as limitações legais. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, na forma e nos limites da 
legislação aplicável. Parágrafo Terceiro - Os dividendos intermediários e/ou intercalares e os juros sobre capital próprio declarados em 
cada exercício social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. 
Art. 31 - Desde que a Companhia registre lucro líquido em determinado exercício social e não esteja passando por uma situação de 
Stress Financeiro, os Acionistas procurarão maximizar a distribuição de dividendos anuais e farão com que a Companhia distribua divi-
dendos anuais ou juros sobre capital próprio em valores equivalentes a, no mínimo, (a) 25% do lucro líquido da Companhia com relação 
aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2021, 31/12/2022 e 31/12/2023 30% do lucro líquido da Companhia com relação aos exercí-
cios sociais encerrados em 31/12/2024 e 31/12/2025 e (c) 75% do lucro líquido da Companhia em cada exercício social a partir do 
exercício social encerrado em 31/12/2026, observando-se a legislação brasileira no que tange à constituição de reservas de capital. Pa-
rágrafo Único - O lucro líquido a ser distribuído pela Companhia aos seus acionistas como dividendos anuais ou juros sobre capital 
próprio será: (a) enquanto a Companhia tiver ações preferenciais (das diferentes classes) emitidas e em circulação, (i) o montante do 
dividendo fixo atribuído às ações preferenciais classe C, nos termos deste estatuto e conforme tal valor seja majorado a qualquer tempo, 
definitiva, temporariamente ou em declaração de dividendos específica, por meio de deliberação unânime dos acionistas, em assembleia 
geral de acionistas da Companhia, acrescido de (ii) o que for menor entre (1) o saldo do lucro líquido da Companhia após o pagamento 
dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C de acordo com o item (i) acima e (2) 12,5% do lucro líquido da Companhia com 
relação a cada exercício social a partir do exercício social encerrado em 31/12/2021, reduzido pelo valor mencionado na alínea (a) do 
inciso I do art. 202 da Lei das S.A., conforme o caso, para o pagamento do dividendo prioritário das ações preferenciais classe A, obser-
vado que as ações preferenciais classe A não farão jus à participação nos lucros remanescentes distribuídos pela Companhia e que, se 
a qualquer tempo, o valor das ações preferenciais classe A então emitidas e em circulação (conforme tal valor seja determinado de 
acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe A) for menor do que o montante do dividendo 
prioritário a que vierem a fazer jus tais ações preferenciais classe A, conforme acima previsto, o dividendo prioritário das ações preferen-
ciais classe A será igual e estará limitado a um montante igual ao Valor das Ações Preferenciais classe A (conforme tal valor seja deter-
minado de acordo com o disposto no Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe A), acrescido de (iii) o que for menor 
entre (1) o saldo do lucro líquido da Companhia após o pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C de acordo 
com o item (i) acima e dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe A de acordo com o item (ii) acima e (2) (x) 12,5% do lucro 
líquido da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2021, 31/12/2022 e 31/12/2023, (y) 17,5% do lucro líqui-
do da Companhia com relação aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2024 e 31/12/2025, e (z) 62,5% do lucro líquido da Compa-
nhia com relação a cada exercício social a partir do exercício social a se encerrar em 31/12/2026, acrescido, em qualquer caso, do 
montante dos dividendos das ações preferenciais classe A previstos no (a)(ii) a partir do atingimento do limitador correspondente ao Valor 
das ações preferenciais classe A, conforme item (a)(ii) acima, reduzido pelos montantes previstos na alínea (a) do inciso I do art. 202 da 
Lei das S.A., para o pagamento do dividendo prioritário das ações preferenciais classe D, observado que as ações preferenciais classe 
D não farão jus à participação nos lucros remanescentes distribuídos pela Companhia e que, se a qualquer tempo, o valor das ações 
preferenciais classe D então emitidas e em circulação (conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no Acordo de 
Acionistas referente às ações preferenciais classe D) for menor do que o montante do dividendo prioritário a que vierem a fazer jus tais 
ações preferenciais classe D, conforme acima previsto, o dividendo prioritário das ações preferenciais classe D será igual e estará limita-
do a um montante igual ao Valor das ações preferenciais classe D (conforme tal valor seja determinado de acordo com o disposto no 
Acordo de Acionistas referente às ações preferenciais classe D); e acrescido de (iv) o saldo do lucro líquido consolidado da Companhia 
após o pagamento dos dividendos atribuídos às ações preferenciais classe C, às ações preferenciais classe A e às ações preferenciais 
classe D, para o pagamento de dividendos às ações ordinárias; e (b) quando a Companhia deixar de ter quaisquer ações preferenciais e 
tiver somente ações ordinárias, de até 75% do lucro líquido da Companhia com relação a cada exercício social, reduzido pelos montantes 
previstos na alínea (a) do inciso I do art. 202 da Lei das S.A., conforme venha a ser deliberado pelos acionistas, observado que esse li-
mite não será aplicável se, no exercício social em questão, a relação entre a dívida líquida consolidada da Companhia e o EBITDA for 
igual ou menor do que 2x. Art. 32 - Os dividendos distribuídos e não reclamados no prazo de 3 anos reverterão em favor da Companhia. 
Capítulo VII - Liquidação. Art. 33 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à Assembleia Geral 
nomear 2 liquidantes, e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação, estabelecendo-lhes as respec-
tivas remunerações e fixando-lhes forma e prazo. Capítulo VIII - Disposições Gerais. Art. 34 - Os casos omissos neste Estatuto serão 
regulados pelos acordos de acionistas arquivados na sede social da Companhia, pela legislação sobre as sociedades por ações, pelas 
demais disposições legais e por resoluções da Assembleia Geral. Art. 35 - Os acionistas concordam que qualquer impasse ou disputa 
não solucionada resultante deste Estatuto Social deverá ser resolvida por arbitragem, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, de 
acordo com as Regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. O Tribunal Arbitral será composto 
por três árbitros, competindo a cada parte cujo interesse seja objeto da disputa, indicar 1 árbitro e o terceiro será indicado de comum 
acordo pelos árbitros. A arbitragem terá sede em São Paulo/SP. A arbitragem será administrada por referida Câmara, através da adoção 
do respectivo Regulamento em vigência à época. Parágrafo Primeiro - Escolhidos os árbitros, as partes instarão o procedimento peran-
te a Câmara. Todos os procedimentos arbitrais deverão ser conduzidos utilizando as línguas portuguesa e inglesa a lei aplicável será a lei 
brasileira, desconsiderando-se qualquer legislação ou conflito de direito ou regra (seja do Brasil ou de qualquer outra jurisdição) que 
possa causar a aplicação de qualquer jurisdição que não a do Brasil. Qualquer decisão proferida pelo Tribunal Arbitral poderá ser subme-
tida a qualquer tribunal com jurisdição competente sobre a matéria. O Tribunal Arbitral tem autoridade para lançar mão dos remédios le-
gais que estariam à disposição em um procedimento legal para resolver celeuma sobre matéria semelhante. Parágrafo Segundo - Todos 
os custos e despesas dos árbitros, custos com oitivas e outros custos da arbitragem serão assumidos pelos acionistas proporcionalmen-
te à participação acionária que possuem na Companhia, a não ser que o Tribunal Arbitral determine que tais custos e despesas sejam 
distribuídos de forma não equitativa entre os acionistas. Cada um dos acionistas arcará com os custos dos seus próprios advogados e 
testemunhas e as taxas serão divididas proporcionalmente entre os acionistas; caso o Tribunal Arbitral estabeleça que a reclamação ou 
defesa de qualquer dos acionistas é frívola ou carece de fundamento racional de fato ou de direito, o Tribunal Arbitral poderá condenar 
este acionista a pagar a totalidade ou parte dos custos e despesas com advogados e testemunhas da outra parte. Parágrafo Terceiro - 
Para qualquer disputa submetida à arbitragem, o ônus da prova será alocado conforme ele seria alocado se a litigância acontecesse em 
processo judicial submetido à lei aplicável. Parágrafo Quarto - Quando da conclusão de qualquer procedimento arbitral, o Tribunal Arbitral 
redigirá decisão arbitral que contenha a narração dos fatos e as conclusões de direito, bem como os fundamentos e razões da decisão 
tomada e irá entregar para cada acionista uma cópia assinada da decisão arbitral juntamente com os documentos pertinentes, conforme 
o caso. Parágrafo Quinto - Os acionistas reconhecem que eventual medida liminar obtida perante o Poder Judiciário deverá ser, neces-
sariamente, revista pelo Tribunal Arbitral, que então decidirá pela sua manutenção, revisão ou cassação. Parágrafo Sexto - Os acionistas 
reconhecem, ainda, que qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral será definitiva e vinculante, constituindo-se o laudo arbitral 
título executivo judicial.

Cate fecha 
2022 com cerca 
de 900 mil 
atendimentos

A Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico e Tra-
balho da Prefeitura de São 
Paulo fechou o ano de 2022 
com cerca de 900 mil atendi-
mentos para a população da 
cidade, realizados nas unida-
des do Cate – Centro de Apoio 
ao Trabalho e Empreendedo-
rismo. A rede com 26 postos 
em todas as regiões do muni-
cípio dobrou o atendimento, 
em comparação ao ano de 
2021, ofertando ao cidadão 
vagas de emprego, orienta-
ção sobre cursos, formaliza-
ção para empreendedores, 
entre outros.

“Fizemos um balanço entre 
2021 e 2022, com base nas 
pesquisas oficiais, e a Capital 
criou cerca de 480 mil vagas 
de emprego, 11% acima do 
período pré-pandemia, mos-
trando uma retomada eco-
nômica real em São Paulo. 
Aproveitando esse aqueci-
mento no mercado, nossas 
equipes técnicas se mobili-
zaram para ampliar o relacio-
namento com as empresas, 
nesse último ano, e passamos 
também a realizar processos 
seletivos de grande porte. A 
iniciativa contempla todas as 
etapas, ou seja, da captação 
da vaga pelo Cate ao acom-
panhamento da entrega do 
uniforme ao funcionário con-
tratado. A ação oferece maior 
assertividade ao empregador 
e segurança ao contratado”, 
explica a secretária municipal 
de Desenvolvimento Econô-
mico e Trabalho, Aline Car-
doso. “Além disso, ampliamos 
nossos mutirões de emprego 
com foco específico, abran-
gendo desde o já tradicional 
para a pessoa com deficiên-
cia, ao público com mais de 
50 anos”, conclui.

Somente no Contrata SP, 
mutirão de empregabilidade, 
passaram ao longo do ano 
passado 9,8 mil candidatos 
à recolocação profissional, 
que puderam acessar mais 
de 8 mil vagas de aproxima-
damente 100 empresas, den-
tre elas Ultrafarma, Sonda, 
Assaí, Petz, Coca-Cola Femsa 
e GRSA.

“Estou há sete meses tra-
balhando, depois de ter parti-
cipado de um processo sele-
tivo no Contrata SP – Pessoa 
com Deficiência, em 2022. 
Foi uma experiência muito 
boa no evento, pois contatei 
diversas empresas no mesmo 
dia e local. Conquistei uma 
vaga em uma atividade nova, 
que é o de ascensorista, um 
grande desafio, que tem me 
deixado satisfeito”, disse 
Roberto Vieira, morador da 
região leste da cidade.

A fim de facilitar o acesso 
do público aos serviços da 
Prefeitura de São Paulo nas 
áreas de emprego e empre-
endedorismo, quatro unida-
des móveis do Cate circulam 
periodicamente pela cidade. 
Em 2022, o Cate Móvel tam-
bém passou a incluir em sua 
programação as estações 
das linhas azul, verde e ver-
melha do Metrô. A nova par-
ceria com a Companhia do 
Metrô de São Paulo propor-
cionou novos meios para o 
cidadão acessar os progra-
mas de empregabilidade. As 
quatro unidades móveis aten-
deram mais de 21 mil parti-
cipantes em todas as ações 
realizadas na cidade.

Além do atendimento 
móvel, a população da Capi-
tal conta com 26 unidades 
do Cate, que atendem de 
segunda a sexta-feira, das 
8h às 17h, em espaços que 
são possíveis conciliar a reso-
lução de outros serviços da 
administração municipal 
como em Subprefeituras e no 
Descomplica-SP. A população 
dispõe da rede de agências 
em bairros como São Miguel 
Paulista e Itaquera, na zona 
leste, Butantã, na zona oeste, 
Campo Limpo e Brasilândia, 
respectivamente nas regi-
ões sul e norte. Somente na 
zona leste foram realizados 
mais de 180 mil atendimen-
tos, seguida pela região sul 
com 165 mil, em 2022.

RENDA 

Público dá nota 9 para o carnaval
AVALIAÇÃO

Ainda não é possível ter os 
números finais do carnaval da 
cidade de São Paulo, mas a 
prévia levantada pelo Obser-
vatório do Turismo e Eventos 
da Prefeitura aponta a evolu-
ção e a aprovação da festa. A 
pesquisa será concluída com 
os resultados dos dias 25 e 
26 de fevereiro. O primeiro 
dado que chama atenção é 
o crescimento da participa-
ção feminina no evento. No 
carnaval de rua, até o último 
final de semana elas totaliza-
ram 57,8% do público, cresci-

mento de 2,3% com relação 
a 2020. No masculino houve 
uma queda proporcional de 
3%, fechando em 41,9%.

“A presença maior de 
mulheres é relevante, mos-
trando que há tranquilidade 
e segurança na participação 
da festa”, acredita Gustavo 
Pires, presidente da São Paulo 
Turismo (SPTuris), empresa 
responsável pela infraestru-
tura do carnaval paulistano. 
O público feminino foi maior 
também no sambódromo, nos 
desfiles das escolas de samba: 

59,7%.
Com relação à organiza-

ção do carnaval de rua, 96,3% 
apontaram como positiva, 
resultado 14% maior que 
em 2020. A nota final para o 
evento foi de 8,8, em escala de 
zero a dez — para o público 
que esteve no sambódromo 
a nota final foi 9 (mais de 50% 
deram 10). Há grande expec-
tativa também no apoio da 
Prefeitura para o evento para 
os próximos anos: 99% espe-
ram que sim, 3,6% a mais em 
2020.

Evento vinculado princi-
palmente ao público jovem, 
a pesquisa do Observatório 
do Turismo e Eventos mos-
trou uma elevação da faixa 
estaria no carnaval de rua 
em 2023: 36,8% entre 30 e 
39 anos, 17,5% entre 40 e 49 
anos (116% a mais que em 
2020), e 6,3% de 50 a 59 anos. 
Na ponta oposta, houve uma 
queda de 39,4% na faixa de 
25 a 29 anos, que alcançou 
19,6% do total. Com relação 
ao local de residência, 81,4% 
são moradores da capital, 

34% da região metropolitana, 
4,3% do interior paulista, 3,3% 
de outros estados e 0,7% de 
estrangeiros. O gasto médio 
dos turistas foi de R$ 1.278,00, 
quase o dobro na compara-
ção com 2020.

No sambódromo pau-
listano o público segue fiel: 
63,8% são moradores da 
cidade, 19,6% da região 
metropolitana, 12,9% do inte-
rior paulista e 4,3% de outros 
estados. O gasto médio dos 
turistas na cidade foi de R$ 
1.307,00.
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Prefeito de Bertioga (SP) cobra 
monitoramento em áreas de risco
Município do litoral norte paulsita registrou ao menos 21 pessoas desabrigadas, além de prejuízos materiais. 
A cidade, contudo, está colaborando com o município de São Sebastião, o mais afetado pelas tempestades.

Embora não tenha 
registrado mor-
tes e feridos em 
razão das fortes 
chuvas do fim de 
semana de carna-

val, que deixaram ao menos 48 
mortos no litoral norte pau-
lista, Bertioga registrou ao 
menos 21 pessoas desabri-
gadas, além de prejuízos mate-
riais. A cidade, contudo, está 
colaborando com o município 
de São Sebastião, o mais afe-
tado pelas tempestades.

“Em Bertioga, não há mora-
dias em áreas de encostas. 
Não houve vítimas fatais, muito 
menos feridos. Teve muito 
prejuízo material, desabaste-
cimento de água, que já foi 
restabelecido, e grande difi-
culdade para a desobstrução 
de vias, para readequar a infra-
estrutura viária”, afirmou Caio 
Matheus, prefeito de Bertioga 
e presidente do Consórcio Cir-
cuito Litoral Norte, na quarta-
-feira, 22, em entrevista à Rádio 
Eldorado.

Ainda de acordo com ele, 
apesar das parcerias da Defesa 
Civil do Estado com os muni-
cípios, não há verbas destina-
das para a prevenção destes 
tipos de desastres por parte 
do governo estadual e federal. 
“Recursos específicos determi-
nados para este tipo de situa-
ção, eu desconheço”, afirmou. 
“No entanto, já foram feitas 
solicitações para o governo 
anterior e estamos reiterando 
com o novo governo estadual, 
até como presidente do Con-
sórcio Circuito Litoral Norte, 
a necessidade de o novo 
governo investir em monito-
ramento de áreas de risco, não 
somente em rodovias, mas em 
especial em trechos onde há 
habitação.”

O prefeito de Bertioga 
defende ainda um monitora-
mento com sistemas avança-
dos, a criação de um grupo 
com profissionais (geólogos 
e geotécnicos), a atualização 
de plano de ação e o uso de 
sirenes.

“Cada cidade também 
deve realizar uma atualiza-
ção e enviar para o Estado o 
número de moradias regula-
res e irregulares que estão em 
áreas de risco com grande inci-

dência de deslizamentos. Para 
que se tenha atualizada esta 
demanda dos cinco municípios 
do litoral norte e se crie uma 
frente de investimento habita-
cional e social para estas mora-
dias”, disse ele.

Com relação aos desabri-
gados em razão das chuvas 
do fim de semana de carnaval, 
eles foram acolhidos no giná-
sio municipal da cidade. “Nesta 
quarta, estamos trabalhando 
bastante pela distribuição de 
água potável, mantimentos, kit 
de higiene e cobertores. Acei-
tando também doação pelo 
Fundo Social, que está fazendo 
este trabalho de controle e 
de distribuição”, acrescentou 
o prefeito.

Segundo ele, também está 
sendo possível ajudar a cidade 
de São Sebastião, a mais atin-
gida com as chuvas, com deze-
nas de mortos e desapareci-
dos. “Enviamos equipes com 
maquinário pesado para o km 
174, onde se tem a previsão 

daqui para dois dias para fazer 
a obstrução total da chegada 
da Barra do Sahy. A costa sul 
de São Sebastião é a mais afe-
tada. Há ainda muitas pessoas 
desaparecidas”, disse.

“Estamos sendo muito soli-
dários principalmente com a 
cidade de São Sebastião, neste 
que foi o momento de maior 
precipitação de chuva já regis-
trado na história do País. Ber-
tioga chegou a registrar 700 
milímetros de água acumu-
lada, algo surreal e sem pre-
cedentes”, acrescentou o pre-
feito de Bertioga.

Com relação à interdição 
total na Rodovia Mogi-Ber-
tioga, na qual as obras de 
reparo terão duração de até 
ao menos 180 dias e libera-
ção parcial, segundo o governo 
paulista, prevista para ocor-
rer em dois meses, Matheus 
afirma que uma alternativa 
de acesso é pelo Sistema 
Anchieta-Imigrantes.

“Temos uma alternativa 

que é pelo sistema Anchieta-
-Imigrantes, mas para grande 
parte dos turistas e serviços 
que descem do Alto Tietê, 
Suzano, Mogi e região norte 
de São Paulo, é muito mais 
perto descer pela Mogi-Ber-
tioga. Então, será um cami-
nho mais longo, agora, até a 
desobstrução total da Rodo-
via Mogi-Bertioga”, disse o pre-
feito.

Segundo ele, a situação 
é péssima para a economia 
local. “Também para a descida 
mais rápida de produtos e de 
serviços, principalmente para 
auxílio às pessoas desalojadas 
na região de São Sebastião e 
Ubatuba. A Rodovia Rio-San-
tos ainda registra muitos pon-
tos (de bloqueio), onde tive-
ram deslizamentos.”

Com a interrupção da pas-
sagem pela Rodovia Mogi-Ber-
tioga, o prefeito da cidade lito-
rânea afirma ainda que teme 
pelo aumento de preço de 
algumas mercadorias vendidas 

para a população. “Embora, a 
gente tenha como alternativa 
o Sistema Anchieta-Imigran-
tes, a gente se preocupa com 
um possível aumento no preço 
dos produtos. A questão de 
fornecimento de itens de fei-
ras e de hortifruti, por exem-
plo, fica bem prejudicada, até 
porque justamente esta área 
rural de Mogi, que faz o esco-
amento para Baixada Santista 
e início do litoral norte, Ber-
tioga é a primeira cidade do 
início do litoral norte, foi afe-
tada”, afirmou Matheus.

Ainda com relação à eco-
nomia da região, foi anunciado 
pelo secretário de Turismo do 
Estado de São Paulo, Roberto 
de Lucena, a abertura de cré-
dito para facilitar a retomada 
de comércios da área de 
turismo da Baixada Santista 
e do litoral norte. “No entanto, 
ainda é necessário, e eu falo, 
em especial pela cidade de 
São Sebastião e Ubatuba, que, 
apesar dos esforços das auto-

ridades, seja feita a abertura 
de mais créditos para essas 
duas cidades poderem se 
recompor pelo estrago que 
foi feito. É necessária parce-
ria do governo do Estado e do 
governo federal para encami-
nhar recursos o mais rápido 
possível para que as pessoas 
possam retomar suas vidas”, 
afirmou ele.

Conforme o governo de 
São Paulo, a subida da serra 
pode ser feita pelo Sistema 
Anchieta-Imigrantes ou Rodo-
via dos Tamoios, a depender 
do ponto na Rio-Santos onde 
o motorista se encontra.

“Caso esteja na altura da 
Praia de Juquehy (km 176), 
no sentido de Bertioga, a 
rota é somente pelo Sistema 
Anchieta-Imigrantes. Para o 
motorista que estiver do outro 
lado da interrupção total da 
Rio-Santos, no km 174, a rota 
é somente a Rodovia dos 
Tamoios”, disse o governo, 
em nota. 

DESABRIGADOS

YouTube

De acordo com Caio Matheus, prefeito de Bertioga e presidente do Consórcio Circuito Litoral Norte, apesar das parcerias da Defesa Civil do Estado com os municípios, não há verbas destinadas para a prevenção .

Ocorrências de violência ameaçam futuro 
de bloquinho tradicional de Brasília (DF)

AGLOMERAÇÕES

O tradicional Bloco dos 
Raparigueiros, deve ter sua 
saída, em Brasília, reavaliada 
pelos diretores e o governo 
do Distrito Federal no pró-
ximo carnaval. Em balanço 
feito na manhã de quarta-
-feira (22), a governadora inte-
rina do Distrito Federal, Celina 
Leão, destacou que dos 17 
registros de esfaqueamen-
tos, durante os quatro dias de 
folia, 10 ocorreram durante a 
passagem do bloco na noite 
de domingo (19).    

“Precisamos analisar se 
vale a pena deixar o bloco 
sair nos próximos anos. Tere-
mos uma reunião com os 
representantes para man-
ter o diálogo. Neste formato, 
como aconteceu, a tendência 
é que esse bloco não conti-
nue mais saindo”, avaliou a 
governadora. Ela disse que, a 
pedido da diretoria, vai rece-
ber representantes do bloco, 
para conversar sobre as ocor-
rências.

O bloco foi o que mais 

teve autuações registradas 
pela Policia Militar do Distrito 
Federal, com a apreensão 
de 47 armas brancas, o que 
representa 85% das 55 con-
fiscadas em todo os eventos.

Apesar da violência com 
arma branca, não houve regis-
tro de óbitos. Duas pessoas 
permanecem internadas em 
um hospital da cidade sem 
gravidade.

Em nota divulgada na 
terça-feira (21), o Bloco dos 
Raparigueiros prestou solida-
riedade às vítimas das faca-
das e seus familiares e reite-
rou gratidão ao trabalho das 
forças de segurança do Dis-
trito Federal. Segundo o docu-
mento, os blocos carnavales-
cos que têm como caracterís-
tica “grandes aglomerações e 
podem se tornar vetores de 
tal problema social e a cul-
tura e economia da cidade 
acabam sendo vítimas desse 
processo, pois a sociedade 
também participa do bloco 
de carnaval de rua”.

A diretoria acrescentou 
que os Raparigueiros rece-
beram públicos de todas clas-
ses e faixas sociais e que mais 
de 120 mil pessoas participa-
ram do desfile no período car-

navalesco. “Dentre estas tive-
mos, infelizmente, alguns indi-
víduos que não se moviam 
pelo ânimo da festividade, 
mas se tomavam por intui-
tos criminosos, que se infil-

tram e se aproveitavam da 
aglomeração para perpetrar 
crimes contra os nossos foli-
ões, em especial os contra o 
patrimônio. Além disso, o con-
sumo excessivo de álcool mui-
tas vezes pode ser causa de 
desinteligências entre foliões.”

“O Raparigueiros repudia 
todo e qualquer tipo de vio-
lência, acredita que qualquer 
crime deve ser punido com 
o rigor da lei, mas também 
vê que é fundamental que o 
governo se prepare cada vez 
mais e melhor para o carnaval 
de Brasília, que tem crescido e 
ganhado relevância nacional. 
O carnaval, os bloquinhos e os 
agentes culturais não podem 
ser punidos pela problemática 
da violência urbana. A folia é 
símbolo de alegria, de festa e 
de paz, sempre. E milhares de 
foliões não podem ser vítimas 
e muito menos culpados por 
uma minoria que sai às ruas 
para cometer delitos”, disse, 
em nota.

Segundo o governo do Dis-

trito Federal, mais de R$ 7 
milhões foram investidos e 34 
blocos foram contemplados 
na região central de Brasília 
e nas demais regiões admi-
nistrativas. Com um público 
superior a 1,5 milhão de pes-
soas nas ruas, a governadora 
comemorou a queda da vio-
lência e destacou que houve 
uma redução nos registros de 
violência de 49% em relação 
ao carnaval de 2019 e de 24% 
em relação à folia de 2020.

“Tivemos aumento de foli-
ões em relação ao carnaval 
passado, e o policiamento foi 
bem executado.” 

Segundo o secretário de 
Cultura do Distrito Federal, 
Bartolomeu Rodrigues, esse 
foi o “carnaval do diálogo”.

“Conversamos com todos 
os blocos e representantes 
das comunidades. O papel 
do Estado foi todo baseado 
em transparência. Tudo acor-
dado e conversado. Na minha 
opinião, também foi o carna-
val da paz.”

José Cruz - ABr

A concentração de multidão nos bloquinhos muitas vezes facilita as ações de bandidos
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